
científica digital

Walmir Fernandes Pereira
Flávio Aparecido de Almeida

(Orgs.)

VOL. 5



E-
BO

O
K

A
C

ES
SO

 L
IV

RE
 O

N
 L

IN
E 

 - 
IM

PR
ES

SÃ
O

 P
RO

IB
ID

A

2 0 2 6

Edição © 2026 Científica Digital
Texto © 2026 Os Autores
1a Edição - 2026
Acesso Livre - Open Access

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
D441 Desafios e oportunidades na educação contemporânea: inclusão, tecnologia e 

políticas públicas: volume 5 / Organização de Walmir Fernandes Pereira, Flávio 
Aparecido de Almeida. – Barueri-SP: Científica Digital, 2026.

Formato: PDF 
Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader
Modo de acesso: World Wide Web
Inclui Bibliografia
ISBN 978-65-6155-098-7
DOI 10.37885/978-65-6155-098-7

1. Educação. I. Pereira, Walmir Fernandes (Organizador). II. Almeida, Flávio Aparecido de 
(Organizador). III. Título.

CDD 370

Elaborado por Janaína Ramos – CRB-8/9166

Índice para catálogo sistemático:
  I. Educação

© COPYRIGHT - TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. A editora detém os direitos autorais 
sobre a edição e o projeto gráfico, enquanto os autores mantêm os direitos autorais de seus 
respectivos textos. Esta obra está licenciada sob a Licença Creative Commons Atribuição 
4.0 Internacional, permitindo o download e compartilhamento integral ou parcial, desde 
que a fonte seja devidamente citada e os créditos atribuídos aos autores. É obrigatório que 
a obra permaneça em formato de Acesso Livre (Open Access), sem qualquer alteração. 
A catalogação em plataformas de acesso restrito ou com fins comerciais é estritamente 
proibida.

CIENTÍFICA DIGITAL EDITORIAL LTDA
Barueri - São Paulo - Brasil

www.cientificadigital.org - contato@cientificadigital.org

Diagramação e Arte 
Diego Santos 

Diogo Lima
Imagens da Capa 

Adobe Stock - 2026



Walmir Fernandes Pereira
Flávio Aparecido de Almeida

(Orgs.)

Desafios e Oportunidades na Educação 
Contemporânea: inclusão, tecnologia e 

políticas públicas

Volume 5

2026 - BARUERI - SP

1ª EDIÇÃO

científica digital



Parecer e revisão por pares 
Os textos que compõem esta obra passaram por avaliação do Conselho Editorial e revisão 
por pares externos (Peer Review), recebendo a devida recomendação para publicação. 

Nota: Esta obra é fruto de um processo colaborativo, configurando-se como uma 
coletânea na qual os direitos autorais permanecem resguardados para os respectivos 
autores. Alguns capítulos podem ter origem em trabalhos anteriormente apresentados 
em eventos acadêmicos; no entanto, os autores foram orientados a adotar o devido 
rigor na prevenção do autoplágio. A responsabilidade pelo conteúdo de cada capítulo, 
assim como pela originalidade e integridade das informações publicadas, é inteiramente 
dos respectivos autores e autoras. O conteúdo da obra não reflete, necessariamente, a 
opinião da editora, dos organizadores ou dos membros do conselho editorial.

Acesse a lista completa dos Membros do Conselho Editorial em www.editoracientifica.com.br/conselho

CONSELHO EDITORIAL

Prof. Dr. André Cutrim Carvalho
Prof. Dr. Antônio Marcos Mota Miranda
Profª. Ma. Auristela Correa Castro
Prof. Dr. Carlos Alberto Martins Cordeiro
Prof. Dr. Carlos Alexandre Oelke
Profª. Dra. Caroline Nóbrega de Almeida
Profª. Dra. Clara Mockdece Neves
Profª. Dra. Claudia Maria Rinhel-Silva
Profª. Dra. Clecia Simone Gonçalves Rosa Pacheco
Prof. Dr. Cristiano Marins
Profª. Dra. Cristina Berger Fadel
Prof. Dr. Daniel Luciano Gevehr
Prof. Dr. Diogo da Silva Cardoso
Prof. Dr. Ernane Rosa Martins
Prof. Dr. Everaldo dos Santos Mendes
Prof. Dr. Fabricio Gomes Gonçalves
Profª. Dra. Fernanda Rezende
Prof. Dr. Flávio Aparecido de Almeida
Profª. Dra. Francine Náthalie Ferraresi Queluz
Profª. Dra. Geuciane Felipe Guerim Fernandes
Prof. Dr. Humberto Costa

Prof. Dr. Joachin Melo Azevedo Neto
Prof. Dr. Jónata Ferreira de Moura
Prof. Dr. José Aderval Aragão
Prof. Me. Julianno Pizzano Ayoub
Prof. Dr. Leonardo Augusto Couto Finelli
Prof. Dr. Luiz Gonzaga Lapa Junior
Prof. Me. Marcelo da Fonseca Ferreira da Silva
Profª. Dra. Maria Cristina Zago
Profª. Dra. Maria Otília Zangão
Prof. Dr. Mário Henrique Gomes
Prof.  Dr. Marcus Fernando da Silva Praxedes
Prof. Dr. Nelson J. Almeida
Prof. Dr. Pedro Afonso Cortez
Prof. Dr. Reinaldo Pacheco dos Santos
Prof. Dr. Rogério de Melo Grillo
Profª. Dra. Rosenery Pimentel Nascimento
Prof. Dr. Rossano Sartori Dal Molin
Prof. Me. Silvio Almeida Junior
Profª. Dra. Thays Zigante Furlan Ribeiro
Prof. Dr. Wescley Viana Evangelista
Prof. Dr. Willian Carboni Viana
Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme 



APRESENTAÇÃO

Esta obra resulta de um esforço colaborativo que reuniu professores, estudantes 
e pesquisadores, cujo engajamento qualificou as reflexões desenvolvidas neste 
espaço formativo. Fruto de iniciativas interinstitucionais de incentivo à pesquisa, 
o livro congrega especialistas de diversas áreas do conhecimento, vinculados 
a instituições de educação superior públicas e privadas, no Brasil e no exterior.

O objetivo central é fortalecer a integração entre instituições por meio de redes 
de pesquisa voltadas à formação continuada de profissionais da educação, 
promovendo a produção e a ampla disseminação do conhecimento.

Agradecemos aos autores pela dedicação e compromisso na construção desta 
obra, que se propõe a ser um recurso didático-pedagógico relevante para 
estudantes, docentes de diferentes níveis de ensino e demais interes-
sados na temática.

Walmir Fernandes Pereira
Flávio Aparecido de Almeida



SUMÁRIO

Capítulo 01
PROFESSORES READAPTADOS E TRANSTORNOS MENTAIS: REVISÃO 
SISTEMÁTICA
Marta dos Santos Baracho; Yamilia Barrios Tolon; Vilmar Urbaneski

 '  10.37885/260121079........................................................................................................................................ 8
Capítulo 02
LA RELACIÓN ENTRE EL BURNOUT DOCENTE Y LA EFECTIVIDAD DE LA 
CAPACITACIÓN PROFESIONAL: UNA REVISIÓN DE LITERATURA EN SCOPUS 
(2020–2025)
Guillermo Eugenio Merino Hurtado; Lorenza Morales Alvarado; Jimmy Ronald Riojas Rivera; 
Gleyzi Manrique Florez

 '  10.37885/260221288......................................................................................................................................29
Capítulo 03

ENSINO E TECNOLOGIA: USO DE RECURSOS DIGITAIS PARA CRIANÇAS 
COM TEA
Karen André de Paula; Marciana Pelin Kliemann

 '  10.37885/260221299......................................................................................................................................46
Capítulo 04
DETERMINISMO BIOLÓGICO DA DEFICIÊNCIA NA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
CONTEMPORÂNEA: BARREIRAS ATITUDINAIS, GAMBIARRAS E MERCANTILIZAÇÃO
Alexandre Soledade de Paiva Ramos; André Luiz Alvarenga de Souza

 '  10.37885/260321321.......................................................................................................................................68
Capítulo 05
DISTANCIAMENTO SOCIAL EM TEMPOS DE PANDEMIA: IMPACTO NO 
COMPORTAMENTO ATIVO E SEDENTÁRIO DE ESCOLARES; 	

Kelly Christine Maccarini Pandolfo; Temístocles Vicente Pereira Barros; Matheus Avila Froehlich; 
Cati Reckelberg Azambuja; Daniela Lopes Dos Santos

 '  10.37885/260321534...................................................................................................................................... 81



SUMÁRIO

Capítulo 06
PARÂMETROS QUÍMICOS DE LATOSSOLO VERMELHO DISTRÓFICO E DE 
LODO DE ESGOTO DOMÉSTICO;  
Georgia Ribeiro Silveira de Sant’Ana; Humberto Flaider Araújo Mendes

 '  10.37885/260421558......................................................................................................................................97

SOBRE OS ORGANIZADORES....................................................................................................110

ÍNDICE REMISSIVO.................................................................................................................................... 111



SUMÁRIO



' 10.37885/260121079

01

PROFESSORES READAPTADOS E 
TRANSTORNOS MENTAIS: REVISÃO 

SISTEMÁTICA

Marta dos Santos Baracho
Universidade Regional de Blumenau (FURB)

Yamilia Barrios Tolon
Faculdade de Tecnologia de Mococa (FATEC Mococa)

Vilmar Urbaneski
Grupo EDUCOGITANS-(FURB)I<>

https://dx.doi.org/10.37885/260121079


10
Desafios e Oportunidades na Educação Contemporânea: inclusão, tecnologia e políticas públicas

RESUMO

Este trabalho tem como objetivo apresentar uma revisão sistemática   sobre 
professor readaptado. A pesquisa bibliográfica foi realizada na base de dados 
da plataforma do Google Acadêmico, no ano de 2024 e ano de 2025. A revisão 
sistemática permitiu identificar 4  artigos e 3 dissertações, sendo 3 artigos do 
ano de 2024 e 1 artigo do ano de 2025; 2 dissertações do ano de 2025 e 1 disser-
tação do ano de 2024 e extrair que no processo de  readaptação do professor 
inicia um conflito de identidade profissional,  exclusão e   estigmatizaçao, que  
leva o professor a se sentir: menos humano, inútil, frustrado, desvalorizado, 
marginalizado, desacreditado, desrespeitado, discriminado, fracassado, frus-
trado  e  sozinho. Por fim, o professor tem que conviver com o a doença ou 
transtorno que acarretou a readaptação  e com a  NOVA AGRESSÃO que vem 
atrelada  a nova condição de READAPTADO, prejudicando sua participação 
social e sua saúde. No cenário de PROFESSOR READAPTADO  é fundamental  
combater o estigma público que está amarrado a ignorância, a discriminação 
e ao preconceito, respeitando e valorizando a pessoa humana, não individua-
lizando o processo do adoecimento, diante de um problema sistêmico. Des-
tarte, é indispensável planejar ações, apresentar normas específicas para a  
readaptação funcional dos professores, investir em  políticas públicas e assim 
garantir os direitos estabelecidos na  Constituição Federal de 1988 que no Art. 
196  resolve: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”.
Palavra-chave professor readaptado, saúde mental, educação.
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INTRODUÇÃO

 Segundo a  Organização Mundial da Saúde (OMS)  mais de 1 bilhão 
de pessoas vivem com transtornos mentais,  ansiedade e depressão são as 
condições mais prevalentes (OMS, 2025). O custo indireto da depressão e da 
ansiedade à economia global é de cerca de US$ 1 trilhão por ano (OMS, 2025).

No Brasil, a  prevalência  é  ainda  maior,  com  dados  da  Pesquisa  
Nacional  de Saúde  apontando  que  aproximadamente  20%  dos  brasileiros 
apresentam sintomas de ansiedade ou depressão (IBGE, 2024)

Dados da    Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS) mostram que  cerca  
de 12%  da  população  global  sofre  de  algum  transtorno  mental  (WHO, 2021) 
e o  Ministério da Previdência Social revelou que, em 2024, 500 mil trabalhado-
res foram afastados de suas tarefas devido a problemas de saúde mental, um 
aumento de 68% em relação ao ano anterior. Embora não haja uma explicação 
única para a origem desses transtornos, pode-se supor que parte do problema 
esteja relacionada com o próprio mercado de trabalho, que coleciona denúncias 
de condutas tóxicas. No entanto, determinar o “tóxico” revela-se uma tarefa 
complexa, pois o termo carece de uma definição precisa, sendo frequentemente 
usado de forma abstrata (FERREIRA, 2025).

A docência é a segunda categoria profissional, em nível mundial, a mani-
festar mais doenças de caráter ocupacional (RODIO TREVISAN  et al., 2022). 

Exaustão mental entre professores é um fenômeno global que compro-
mete não apenas o bem-estar individual, mas também a eficácia do sistema 
educacional como um todo. Estudos apontam que a incidência de transtornos 
como ansiedade, depressão e síndrome  de  Burnout  tem  aumentado  con-
sideravelmente  entre  os professores,  tornando-se  um  problema  sistêmico  
dentro  da  educação  (BATISTA; OLIVEIRA,    2022).

Professores readaptados são aqueles que em função de um processo de 
adoecimento ou de acidente que gerou afastamento do trabalho, encontram-se 
incapacitados para realizar a função que exerciam antes, devendo ser realocados 
para cargo com atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação 
física ou psíquica que tenham sofrido (AMARAL, 2025).
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A legislação sobre a readaptação, destinada a servidores públicos, não 
determina a requalificação profissional nem o acompanhamento do trabalhador 
readaptado, apenas a sua realocação (FANTINI et al., 2010).

 Na prática, é comum a desconsideração pelo protagonista na situação 
de readaptação, o trabalhador adoecido, pela forma desumanizada e desres-
peitosa como são tratados pela equipe de saúde do trabalhador, como também 
por sua ausência no processo que vai definir seu futuro. Na maioria das vezes, 
o readaptado é simplesmente informado de suas limitações e, ao retornar ao 
trabalho, precisa lutar para que possa exercer funções compatíveis com as 
suas reais condições e para ser aceito e respeitado naquele ambiente (AMA-
RAL; MENDES, 2017).

No entanto, percebe-se que a readaptação deve considerar não somente 
as condições patológicas, mas as condições sociais, ambientais e laborais do 
servidor para assegurar a garantia da dignidade da pessoa humana. Dessa 
forma, somente através da utilização de perícia biopsicossocial como instru-
mento de avaliação será possível determinar de forma eficiente se o servidor 
é suscetível ou não de readaptação. Ainda, a utilização da avaliação da perícia 
biopsicossocial permite uma readaptação compatível com as limitações e o nível 
de escolaridade, uma vez que as circunstâncias decorrentes da vida do servidor 
e do meio ambiente do trabalho são tão determinantes quanto a patologia que 
lhes afligem (CAMARA, 2025).

O professor readaptado sente-se estigmatizado, sobrecarregado, fragili-
zado, incompetente, sozinho, de maneira consciente ou inconsciente, e afasta-se 
de suas funções. Nesse sentido, afirmar a identidade do professor readaptado 
pode contribuir para mudar este quadro de mal-estar e estigma social, a fim de 
buscar melhores condições de trabalho para essa categoria, bem como propor 
ações de base social e terapêutica a estes profissionais que estão embotados 
mentalmente devido ao colapso da educação (FERREIRA, 2017).

Nesse contexto este trabalho tem como objetivo apresentar uma revisão 
sistemática   sobre professor readaptado.
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PROBLEMAS RELACIONADOS AO ADOECIMENTO DO 
PROFESSOR

O adoecimento docente constitui um fenômeno que vem adquirindo 
visibilidade no cenário educacional contemporâneo, uma vez que impacta 
diretamente a qualidade do ensino e a saúde do trabalhador da educação 
(SILVA  et al., 2025).

Segundo Almeida Trindade, Morcerf e Oliveira (2018) há pesquisas que 
evidenciaram, no cenário global, que o trabalho dos professores, sobretudo  
na  educação  básica  (ensino  fundamental  e  médio),  é  mais  suscetível  ao  
adoecimento  mental,  entre  outros  riscos  psicossociais,  comparado com 
outras profissões. Ainda a nível mundial, Ródio Trevisan et al. (2022) afirmaram 
que, a classe profissional docente é a segunda que mais manifesta doenças 
(e/ou licenças e afastamento por doença), sejam físicas, sejam psíquicas. Tais 
resultados se devem às condições e à organização do trabalho, associadas às 
diferentes dificuldades materiais e psicológicas exigidas no cotidiano das escolas.

Sobre  os  adoecimentos  mentais  mais  frequentes,  nos  estudos  de  
TOSTES  et  al.  (2018), com 1.021  professores  de  escola  pública,  75%  apre-
sentaram diagnóstico de transtornos psíquicos menores, depressão,  44%  e,  
ansiedade,  70%.  A ansiedade  e  a síndrome  de  Burnout  também foram 
ressaltados nos estudos de Almeida Trindade, Morcerf; Oliveira (2018) e nos 
trabalhos  de Santos Lopes (2023).

Os problemas relatados na literatura relacionados ao adoecimento docente 
estão apresentados no Quadro 1. 
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Quadro 1. Problemas relatados na literatura relacionados ao adoecimento docente.

Professores   que   não   encontram   condições   de 
progressão  profissional  dentro  do  sistema  educacional  
muitas  vezes  sofrem  com sentimento  de  frustração,  
afetando  sua  motivação  e  desempenho  

Oliveira; Martins (2025)

O  aumento  da  carga horária, a falta de infraestrutura 
adequada e o elevado número de alunos por turma.

Moreira; Lima (2025)

Histórico de desvalorização, baixos salários, falta 
de reconhecimento e constante precarização de 
recursos, estrutura, materiais e demais elementos 
interpessoais, de treinamento e formação continuada  

Caldas   et al. (2025)

A  escassez  de  recursos  pedagógicos  e  a ausência  de  
programas  de  desenvolvimento  profissional  contínuo  
também  foram identificadas   como   barreiras   significativas   
para   a   realização   profissional   do professorado.

Ferreira; Souza (2024)

A ausência    de    suporte    institucional    adequado    
aumenta significativamente a vulnerabilidade 
dos docentes a transtornos mentais.

Ferreira; Souza  (2024)  

Falta de um plano de carreira estruturado e a  ausência  
de  incentivos  à  formação  continuada  contribuem  
para  o  desestímulo profissional e para o aumento dos 
índices de absenteísmo e abandono da profissão.

Souza; Almeida (2024).  

A  precarização   da   carreira   docente,   com   
contratos temporários e instabilidade profissional.

Santos; Ferreira (2023)

Insegurança  no  emprego  e  a  baixa  remuneração  
geram  um  impacto  direto  na motivação  e  na  
autoestima  dos  professores,  levando  muitos  a  buscar  
jornadas duplas ou triplas para complementar a renda, 
o que amplia os níveis de exaustão e frustração. 

Carvalho; Lima (2023)

O   ambiente   escolar   frequentemente   apresenta   
desafios relacionados à indisciplina e à violência, fatores 
que elevam os níveis de ansiedade e  comprometem  
a  estabilidade  emocional  dos  professores.  

Carvalho; Lima (2023)

A  sobrecarga  de  trabalho,  associada  a 
exigências  burocráticas  excessivas  e  à  
falta  de  reconhecimento  profissional.

Silva; Almeida (2023) 

As condições insatisfatórias de trabalho, a sobrecarga 
da jornada, a carência de material de apoio, a ineficiente 
formação profissional, os baixos salários, a cobrança por 
resultados e a histórica falta de valorização docente.

Feltrin; Silva, (2020)
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Fragilidades nas condições laborais, falta de 
reconhecimento, desvalorização profissional, número 
excessivo de alunos por sala, violência nas escolas 
e a pressão excessiva por resultados, destituindo 
de sentido o trabalho do/a professora/a. 

Neves; Cirino (2018).

Intensificação das exigências, metas rígidas, 
excesso de tarefas burocráticas e uma cultura 
escolar orientada pela produtividade.

Oliveira; Jesus (2015)

Falta de suporte institucional diante das pressões 
por desempenho e resultados pedagógicos.

Carlotto (2012)

Descaso histórico com a valorização e as 
condições materiais do exercício docente.

Codo (1999) e 
Tardif (2002)

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Por falta de empatia, respeito e garantia de direitos o professor passa 
por momentos difíceis e como consequência passa a ser execrado pelo sistema 
(CORBATA, 2021).

CADAS et al. (2025) ressaltaram a urgência de medidas para enfrentar o 
adoecimento mental entre professores, propondo a  melhoria  das  condições  de  
trabalho  e  a  implementação  de  políticas  de  saúde  voltadas  para  esse  público,  
com  o  objetivo  de  prevenir  e  tratar  o  adoecimento  de  forma  mais eficaz.

READAPTAÇÃO

Readaptar significa adaptar(-se) novamente segundo o dicionário 
(MICHAELLIS, 2025). Os primeiros estudos sobre a readaptação funcional são 
do ano 2000, e  a primeira lei federal sobre o tema é de 1990. Muitos destes pri-
meiros trabalhos são voltados à questão da identidade docente dos professores 
readaptados e as diferentes perspectivas que se alteram com as novas funções.

Ferreira (2017), em sua pesquisa com os professores readaptados do 
município de São Paulo, constatou que metade dos professores readaptados 
tem entre 50 e 60 anos, enquanto os professores de 40 e 50 anos representam 
33% e os professores de 30 a 40 anos são de 17%. No estudo não foi constatado 
professores readaptados recém-formados e que os professores readaptados 
tem uma vasta vivência no magistério em suas carreiras, tendo a maioria deles 
75% mais de 16 anos de atuação (FERREIRA, 2017).
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No caso dos professores efetivos do Estado de São Paulo, a readapta-
ção acontece mediante a solicitação do interessado, como também pode ser 
requisitado pelo diretor de escola, ou pelo médico perito. A readaptação ainda 
pode ser temporária ou definitiva e deve ser condizente com a limitação física/
psíquica do professor (LEMES; CHIESSE, 2016). 

Isolamento, falta de respeito, descaso e exclusão são apenas algumas 
das situações vivenciadas pelos professores readaptados. Esses sentimentos 
negativos ocorridos com a volta ao trabalho dificultam ainda mais a situação 
dos professores que precisam se readaptar às novas circunstâncias da atividade 
laboral (MIRA, 2022).

Os professores readaptados também utilizam a estratégia do isolamento 
ao retornar à escola, pois sentem vergonha e culpabilizam-se pela readapta-
ção. E diante do sofrimento físico e psicológico do seu isolamento e autocul-
pabilização, a saúde dos professores readaptados pode se agravar e “[...] gerar 
quadros depressivos, impotência,  estresse, constrangimento, sentimento de 
desistência, problemas respiratórios, entre outros transtornos” (SANTOS, 2013).

A pesquisa de Ferreira (2017) mostra que  o professor readaptado, pre-
cisa conviver com o preconceito de outros docentes, estigmatizando que os 
professores readaptados, têm sorte, por terem conseguido deixar a sala de aula 
e ainda manter o mesmo salário., assim o sofrimento e o desgaste emocional 
dos professores continuam, pois precisam lutar para conseguir desempenhar 
a nova função, de acordo com o laudo médico, além de sofrerem estigmas e 
isolamento do quadro docente (PEZZUOL, 2008; SANTOS, 2013; AMARAL, 2018).

LEGISLAÇÃO 

A legislação relacionada a saúde e a readaptação do professor e servidor 
disponíveis na literatura estão descritas a seguir:

1988- A Constituição Federal de 1988 resolve no  “Art. 196. A saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agra-
vos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua pro-
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moção, proteção e recuperação”.

1990- LEI Nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 resolve: “A readaptação 
está prevista no artigo 24 da Lei nº 8.112/1990, que estabelece o Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos Federais. 

1996- Lei de  Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Art. 67 da Lei nº 
9.394 | Lei De Diretrizes e Bases Da Educação Nacional, de 20 de de-
zembro de 1996 no Art. 67. resolve: “Os sistemas de ensino promoverão 
a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclu-
sive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério 
público: VI - condições adequadas de trabalho”.

1997- Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97. Art. 24. “Readaptação 
é a investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades 
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física 
ou mental verificada em inspeção médica. § 1 o Se julgado incapaz para 
o serviço público, o readaptando será aposentado. § 2 o A readaptação 
será efetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação 
exigida, nível de escolaridade e equivalência de vencimentos e, na hipó-
tese de inexistência de cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições 
como excedente, até a ocorrência de vaga. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)”.

2017- No Estado de São Paulo a Secretaria da Educação publicou, em 
11 de abril, a Resolução SE nº 18, de 10/04/2017, que estabelece normas 
e critérios relativos à readaptação de servidores da Secretaria da Edu-
cação. 

2018- No Estado de São Paulo foi publicada a Resolução SE 9, de 31-
1-2018 – Normas e critérios relativos à readaptação de servidores da 
Secretaria da Educação e dá providências correlata

 2019- Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019 
- Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações (art. 
37, § 13º, incluído pela EC nº 103/2019). “§ 13. O servidor público titular 
de cargo efetivo poderá ser readaptado para exercício de cargo cujas 
atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permane-
cer nesta condição, desde que possua a habilitação e o nível de esco-
laridade exigidos para o cargo de destino, mantida a remuneração do 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%20103-2019?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
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cargo de origem”.

2025- No Estado de São Paulo foi publicada no Diário Oficial da Cidade, 
de 03/02/2025, a Instrução Normativa SME nº 4, de 02/02/2025, que 
estabelece novos procedimentos para a atribuição de atividades aos 
professores em readaptação funcional. A norma está em conformidade 
com o Decreto nº 64.014/2025 e busca garantir a adequada atuação 
desses profissionais no ambiente escolar e estabelece procedimentos 
a serem adotados pelas Chefias Imediatas para a atribuição de ativida-
des aos Professores em readaptação funcional, em conformidade com 
o Decreto nº 64.014, de 2025 e, dá outras providências.

METODOLOGIA

A pesquisa bibliográfica foi realizada utilizando-se do conceito e método 
da revisão sistemática (RS). Inicialmente foram definidos os critérios de pes-
quisa, a palavra-chave, com o intuito de identificar e avaliar as variáveis, sendo: 
“professor readaptado” na base de dados da plataforma do Google Acadêmico 
no ano de 2024 e ano de 2025.

Os artigos selecionados a partir dos critérios foram organizados através 
da montagem de uma base de dados utilizando planilha eletrônica (ANDRETTA, 
2011). A segunda etapa foi checar os títulos e resumos dos artigos para identificar 
os artigos que de fato estavam relacionados. E a terceira etapa foi analisar cada 
artigo para decidir critérios de inclusão e exclusão.

RESULTADOS

A RS na base de dados Google Acadêmico usando o termo “professor 
readaptado” resultou em 35 artigos. Destes 35 artigos apenas 7 documentos   
foram incorporados a revisão, 3 artigos do ano de 2024 e 1 do ano de 2025; 2 
dissertações do ano de 2025 e 1 dissertação do ano de 2024. 

Os documentos selecionados estão descritos a seguir:

1- MENDONÇA, G. C. P., LUIZ DE FREITAS, K.L. O professor readaptado 
e o não lugar no ambiente escolar (2024). Relataram que a negação 
de pertencimento, os conflitos de identidade profissional, ausência de 
sentido laboral e os estigmas sofridos pelos professores no retorno ao 
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ambiente escolar após distanciamento do trabalho devido a complica-
ções de saúde. O não lugar se refere a indefinição de atribuições do pro-
fessor na condição de protagonista, não há uma função definida para o 
docente. A readaptação apresenta um viés ambivalente, a alegria por 
conseguir afastar-se do desconforto que provocou a sua atual condição 
profissional e a tristeza pela perda identitária associada ao sentimento 
de frustração, incapacidade, inutilidade e ausência de reconhecimento. 
O estudo permitiu concluir sobre a demanda de ações integrativas de 
acolhimento e acompanhamento aos docentes readaptados, quando 
retornam ao ambiente escolar em suas novas funções laborais.

2- TOASSA, G., ROSA, J. S., DE MOURA SEPTIMIO, A. L. L., DE AQUINO, 
P. M., DA SILVA, K. G. (2024). Apresentaram a  relação professor-aluno 
e o drama da psiquiatrização docente: um estudo a partir de dados do 
município de Goiânia-  O artigo relata pesquisa referente ao drama da 
psiquiatrização docente, na relação professor-aluno da rede municipal 
de Goiânia. O absenteísmo-doença de professores da educação bási-
ca, por razões médicas codificadas com o índice F do CID-10, mostra 
um contexto de precarização e de alienação do trabalho no capitalismo, 
com impactos na relação social entre docentes e estudantes. Os au-
tores observaram que a presença de psicopatologias laborais se rela-
cionaram à precarização e à desapropriação do real da atividade pelo 
trabalhador e finalizaram a pesquisa com destaque para a intervenção 
coletiva como recurso de enfrentamento à psiquiatrização, bem como 
subsidiando políticas públicas que visem a enfrentar a precarização la-
boral.

3- SANTOS, P. I.; MACHADO, L. B. Professores readaptados em escolas 
públicas: adoecimento e perspectivas de retorno à sala de aula (2024) 
– O trabalho mostra pesquisa   sobre adoecimento e mal-estar docen-
te. Os autores realizaram um levantamento junto a 31 profissionais, que 
responderam a um questionário misto. Os resultados revelaram que o 
adoecimento docente é uma realidade e implica readaptação funcional. 
As patologias que mais afastaram os docentes da sala de aula são de or-
dem emocional. A maior parte desses profissionais não tem expectativa 
de retorno à sala de aula devido às suas condições limitadas de saúde 
articuladas ao processo de desvalorização profissional. Os resultados 
sugerem que a qualidade do trabalho docente exige investimentos em 
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condições laborais, reconhecimento e valorização.

4-ORTEGA, A. F. B.; ALMEIDA, R. DE S. Características dos Docen-
tes Readaptados por Transtornos Mentais e Comportamentais (TMC) 
(2025). Neste trabalho  os resultados demonstraram que as causas que 
desencadeiam os afastamentos por TMC (CID-10-F), se configuram em: 
episódios de agressão na escola por parte dos alunos, pais, colegas de 
trabalho e funcionários; indisciplina dos alunos; falta de autonomia do 
docente; falta de apoio da gestão escolar; tempo inadequado para pre-
paração de aulas e correção de trabalhos dos alunos; falta de condições 
adequadas relacionadas ao conforto ambiental em sala de aula. 

5- PÊPE, K. G. Readaptação Funcional de Professores (as): Construção 
Dialogada de Diretrizes Concernentes à Atuação Profissional Ressigni-
ficada. Dissertação de Mestrado. Universidade do Estado da Bahia (Bra-
sil). (2024).  A dissertação coletou informações  por meio questionários  
e rodas de conversa e  como resultado da pesquisa “tem-se a visibili-
dade dos (as) professores (as) em readaptação funcional, a ausência 
de uma política pública específica para os(as) professores(as) rea-
daptados(as) e a necessidade de elaboração de diretrizes específicas 
para a readaptação funcional de professores(as). Ainda indica que, é 
imprescindível discutir a readaptação funcional de professores(as) para 
promover um ambiente de trabalho inclusivo e respeitoso, bem como é 
necessário construir marcos legais específicos, formar professores(as), 
gestores(as), órgão central, e conscientizar a comunidade escolar sobre 
as particularidades dessa condição”.

6- WALTER, S. I. O processo de adoecimento de professores da Rede 
Estadual de Educação (Marechal Cândido Rondon-PR, 2010 a 2024) 
Dissertação (Mestrado em História) – Programa de Pós-Graduação em 
História – Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Marechal Cândido 
Rondon, 2025. A pesquisa teve como objetivo problematizar e interpre-
tar o processo de adoecimento de docentes da rede pública estadual, 
no período de 2010 a 2024, com foco no município de Marechal Cân-
dido Rondon, região Oeste do Paraná. “Tornou-se evidente que o ado-
ecimento docente não decorre de causas isoladas ou individuais, tem 
raiz estruturante na organização do trabalho escolar, atravessada pela 
sobrecarga, pela multiplicidade de tarefas, pela pressão por resultados, 
pelo excesso de burocratização e, não menos relevante, pela desvalori-
zação social e simbólica do magistério. Outro aspecto relevante é que o 
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adoecimento não apenas compromete a saúde dos trabalhadores, mas 
também reconfigura suas trajetórias profissionais. Isso ocorre por meio 
de afastamentos recorrentes ou do processo de readaptação funcional, 
que muitas vezes aparece como uma saída institucionalizada, porém 
insuficiente, para lidar com os efeitos do desgaste laboral. Tais medidas 
reforçam, na prática, uma lógica que desloca a responsabilidade para o 
indivíduo, invisibilizando as determinações estruturais da crise educa-
cional e da precarização do trabalho docente. A análise crítica das traje-
tórias dos(as) professores(as) entrevistados(as) evidencia que, mais do 
que meras vítimas de um sistema adoecedor, são sujeitos que resistem, 
refletem e atribuem sentidos às suas experiências, ainda que enfrentem, 
muitas vezes, solidão institucional e desamparo” 

7- SANTOS, R. A. Bem-estar, saúde mental e readaptação funcional: um 
estudo bioecológico sobre a percepção de gestores da SEEDF. (2025). 
Dissertação apresentada à Faculdade de Educação da Universidade de 
Brasília, como parte das exigências do Programa de Pós-Graduação em 
Educação Modalidade Profissional (PPGE-MP), 186p. “Os resultados 
apontaram que, mesmo com os progressos notáveis nas Políticas Públi-
cas de Qualidade de Vida no Trabalho da SEEDF, carece uma maior di-
vulgação dos programas, projetos e ações em bem-estar e saúde men-
tal. Conforme as perspectivas dos participantes do estudo, o bem-estar 
e a saúde mental estão interligados à qualidade de vida no trabalho, 
por isso, democratizar o tema e descentralizar as formações torna-se 
imprescindível. Constatou-se que os gestores possuem lacunas espe-
cíficas na formação tais como: domínio da legislação para o professor 
readaptado, gestão de pessoas e mediação de conflitos” 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Além  da  condição  de  readaptação  implicar  a  necessidade  de  res-
significação  profissional,  existe  um  estigma  em  relação  aos  professores  
readaptados,  que sofrem com o preconceito, a desvalorização e a desconfiança 
por parte de seus colegas de trabalho e de seus gestores. Como agravo a essa 
situação, ainda é comum que as novas atividades que lhe são impostas se tratem 
de tarefas fragmentadas, sem sentido e que não proporcionam realização pro-
fissional e a tendência de culpabilizar a vítima, atribuindo ao professor adoecido 
toda a responsabilidade por seu adoecimento, como se fosse um sinal de sua 
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fraqueza, desconsiderando o contexto que o levou ao adoecimento. E então, a 
promessa da readaptação no sentido de promoção da saúde do trabalhador, 
não se cumpre, uma vez que a nova função, por vezes não é valorizada (AMA-
RAL; MENDES, 2017).

De acordo  com  Ferreira (2017) os professores uma vez readaptados 
sentem-se tolhidos de sua identidade profissional e excluídos do meio social 
a qual se prepararam ideológica e profissionalmente para viver por toda sua 
trajetória profissional e em meio a sentimentos ambíguos, o trabalhador rea-
daptado ainda não recebe apoio emocional necessário, com orientação técnica 
e suporte de ordem trabalhista e de forma sistemática, tornando-se premente 
a definição de um processo que formalize a readaptação funcional dentro da 
instituição, processo de readaptação funcional, que deveria ser uma forma de 
auxílio a este profissional, acaba também por se configurar como um tipo de 
violência, no entanto, institucionalizada (KRUGMANN, 2015).

O  sociólogo  Erving  Goffman, define  o estigma como uma marca que 
desacredita o sujeito diante da sociedade, fazendo com que ele seja percebido 
como “menos humano”. Esse olhar distorcido legitima práticas de exclusão, 
isolamento e desrespeito, comprometendo não apenas as relações sociais do 
indivíduo, mas também o acesso a direitos fundamentais (MORO; ROCHA, 
2022), as relações familiares e o ambiente de trabalho (ARAUJO  et al., 2025).

O estigma em relação à saúde mental refere-se a atitudes negativas, pre-
conceitos e discriminação direcionadas às pessoas que enfrentam problemas 
de saúde mental. De acordo com Pacheco; Souza (2019), o estigma pode ser 
alimentado pela desinformação, preconceito e medo, contribuindo para que 
indivíduos com transtornos mentais sejam marginalizados. Essas percepções 
equivocadas muitas vezes resultam em representações estereotipadas, onde as 
pessoas com transtornos mentais são vistas como “perigosas”, “imprevisíveis” 
ou “fracas”, reforçando uma visão negativa sobre essas condições. Além disso, 
tal estigma pode afetar profundamente a saúde mental das próprias pessoas 
que sofrem com esses transtornos, levando à autoestigmatização (SILVA; 
OLIVEIRA, 2020). 

Para Melo, citado por De Siqueira e Cardoso, o “social anula a individua-
lidade e determina o modelo que interessa para manter o padrão de poder e 
anula todos os que rompem ou tentam romper com o modelo social” (MELO, 
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2002 citado por  DE SIQUEIRA; CARDOSO, 2011). Na palavras de Aquino; Santos 
(2024): “Tudo que é avesso ao imaginário social é descartável; nesse aspecto 
o estigma atua como uma linha que delimita quem faz parte da sociedade e 
quem não faz e aos que não são selecionados para integrar o rol dos “normais”; 
não lhes cabem apenas a negação, lhes é reservado também a segregação, 
desumanização e a invisibilidade social; todos esses aspectos são construídos 
e ratificados através dos estigmas”.

Para combater o estigma ações como: campanhas de conscientização, 
formação de profissionais, fortalecimento  de espaços de participação social, 
construção de uma cultura inclusiva, projeto político social, a combinação de 
palestras educativas com atividades práticas (OLIVEIRA et al., 2020, DÍAZ-MAN-
DADO; PERIÁÑEZ, 2021; FERREIRA, 2021; FONG; MAK, 2022; HAZELL; FIXSEN; 
BERRY, 2022; JAUCH; OCCHIPINTI; DONOVAN, 2023;SÁNCHEZ-IGLESIAS, 
2023) são essenciais para transformar a percepção coletiva sobre os transtornos 
mentais, promovendo a inclusão e o cuidado humanizado  (PEREIRA et al., 2025)..

A promoção da saúde mental é uma responsabilidade compartilhada 
entre o Estado e a sociedade civil, requerendo políticas públicas eficazes e 
programas comunitários de apoio (OLIVEIRA; COSTA, 2019). 

CONCLUSÃO

A revisão sistemática permitiu identificar 4  artigos e 3 dissertações, 
sendo 3 artigos do ano de 2024 e 1 do ano de 2025; 2 dissertações do ano de 
2025 e 1 dissertação do ano de 2024 e extrair que no processo de  readaptação 
do professor inicia um conflito de identidade profissional,  exclusão e  estig-
matizaçao que  leva o professor a se sentir: menos humano, inútil, frustrado, 
desvalorizado, marginalizado, desacreditado, desrespeitado, discriminado, 
fracassado, frustrado  e  sozinho. 

Por fim, o professor tem que conviver com o a doença ou transtorno que 
acarretou a readaptação  e com a  NOVA AGRESSÃO que vem atrelada  a nova 
condição de READAPTADO, prejudicando sua participação social e sua saúde.

Nesse contexto se faz necessário combater o estigma público que 
está amarrado a ignorância, a discriminação e ao preconceito, respeitando e 
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valorizando a pessoa humana, não individualizando o processo do adoecimento,  
diante de  um problema sistêmico.

Destarte, é necessário planejar ações, apresentar normas específicas 
para a  readaptação funcional dos professores, investir em  políticas públicas e 
assim garantir os direitos estabelecidos na  Constituição Federal de 1988 que no 
Art. 196  resolve que: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação”.
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RESUMEN

El burnout docente constituye uno de los principales desafíos actuales en los 
sistemas educativos, debido a su influencia negativa en el desempeño profesional 
y en los procesos de desarrollo docente. Este capítulo analiza la relación entre el 
burnout docente y la efectividad de la capacitación profesional, entendida no solo 
como la participación en actividades formativas, sino como la adquisición signi-
ficativa de competencias y su aplicación en la práctica pedagógica. Se examina 
cómo el desgaste emocional afecta la motivación, la capacidad de aprendizaje 
y la transferencia de los contenidos formativos al aula. Asimismo, se aborda el 
carácter bidireccional de esta relación, considerando que ciertos programas de 
capacitación mal diseñados pueden intensificar el burnout, mientras que otros, 
orientados al bienestar y al desarrollo integral del docente, pueden contribuir a 
su mitigación. Finalmente, se plantean implicancias relevantes para la gestión 
institucional y las políticas de formación docente, destacando la necesidad de 
integrar el bienestar docente como un componente clave en el diseño de pro-
gramas de capacitación profesional efectivos y sostenibles.

Palabras Clave: Burnout Docente; Capacitación Profesional; Desarrollo Docente; 
Bienestar Laboral; Efectividad Formativa; Práctica Pedagógica.
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INTRODUCCIÓN

En las últimas décadas, la capacitación profesional docente se ha consoli-
dado como un eje central para la mejora de la calidad educativa y la actualización 
permanente de las prácticas pedagógicas. Sin embargo, la efectividad de estos 
procesos formativos no depende únicamente de la pertinencia de los contenidos 
ni de la calidad metodológica de los programas, sino también de las condiciones 
laborales, emocionales y organizacionales en las que los docentes desarrollan su 
labor. En este contexto, el burnout docente se ha convertido en un fenómeno de 
creciente preocupación en los sistemas educativos contemporáneos, debido a 
su impacto negativo en el bienestar profesional y en el desempeño pedagógico. 
 
El burnout docente, entendido como un síndrome de estrés laboral cró-
nico, se manifiesta a través del agotamiento emocional, la despersonali-
zación y la disminución de la realización profesional. Estas dimensiones 
influyen directamente en la motivación, la disposición al aprendizaje y la 
capacidad del docente para incorporar nuevas estrategias y enfoques peda-
gógicos. En consecuencia, la capacitación profesional, concebida como un 
proceso de aprendizaje continuo, puede verse seriamente limitada cuando 
los docentes se encuentran en situaciones de desgaste emocional sostenido. 
 
Desde esta perspectiva, el análisis de la relación entre el burnout docente y la 
efectividad de la capacitación profesional resulta especialmente relevante. Por 
un lado, el desgaste profesional puede reducir el impacto real de los procesos 
formativos, dificultando la transferencia de los aprendizajes a la práctica peda-
gógica. Por otro, determinados modelos de capacitación, cuando son descontex-
tualizados, excesivamente demandantes o poco sensibles al bienestar docente, 
pueden contribuir al incremento del burnout. Este capítulo propone reflexionar 
sobre esta relación con el fin de aportar elementos conceptuales y prácticos 
para el diseño de programas de capacitación más efectivos y sostenibles.
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PREGUNTAS DE INVESTIGACIÓN

P1. ¿Qué relación existe entre el nivel de burnout docen-
te y la efectividad de los procesos de capacitación profesional? 
P2. ¿Cómo influye la ausencia de programas de capacitación contextua-
lizados y orientados al bienestar en el incremento del burnout docente?

P3. ¿En qué medida la falta de políticas institucionales claras de de-
sarrollo profesional docente afecta la efectividad de la capacitación y 
contribuye al burnout?

P4. ¿De qué manera la incorporación de modalidades formativas inno-
vadoras y apoyadas en tecnologías educativas contribuye a reducir el 
burnout y a mejorar la efectividad de la capacitación profesional docen-
te?

REVISIÓN DE LA LITERATURA

Burnout docente

El burnout docente ha sido ampliamente analizado en la literatura cien-
tífica como una respuesta prolongada al estrés laboral crónico, especialmente 
en profesiones caracterizadas por una alta demanda emocional. Según el 
modelo clásico desarrollado por (MASLACH; JACKSON, 1981), el burnout se 
manifiesta a través de tres dimensiones fundamentales: el agotamiento emo-
cional, la despersonalización y la disminución de la realización profesional. 
Estas dimensiones resultan particularmente relevantes en el ámbito educativo, 
donde el trabajo docente implica una interacción constante con estudiantes y 
una elevada carga emocional.

Investigaciones posteriores han profundizado en el carácter organiza-
cional del burnout. SCHAUFELI y BUUNK (2003) señalan que factores como 
la sobrecarga laboral, la presión institucional y la falta de apoyo administra-
tivo incrementan significativamente el riesgo de desgaste profesional en los 
docentes. En este sentido, el burnout no debe entenderse únicamente como 
un problema individual, sino como un fenómeno vinculado a las condiciones 
estructurales del trabajo educativo.

Desde una perspectiva motivacional, LEITER y MASLACH (2009) sos-
tienen que el burnout afecta negativamente el compromiso laboral y reduce la 
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disposición de los docentes a involucrarse en procesos de mejora y desarrollo 
profesional. De manera complementaria, DAY y GU (2010) destacan que el bie-
nestar docente constituye un elemento clave para la sostenibilidad de la práctica 
pedagógica, y que el burnout debilita la identidad profesional y la capacidad de 
adaptación a los cambios educativos.

Estudios empíricos realizados por SKAALVIK y SKAALVIK (2017) eviden-
cian que altos niveles de burnout docente se asocian con una menor autoe-
ficacia percibida y con actitudes negativas hacia la innovación pedagógica y 
la formación continua, lo que puede limitar la efectividad de los programas de 
capacitación profesional.

Efectividad de la capacitación profesional docente

La capacitación profesional docente es reconocida como un componente 
esencial para la mejora de la calidad educativa; sin embargo, su efectividad 
depende de múltiples factores. GUSKEY (2002) sostiene que la capacitación 
solo puede considerarse efectiva cuando genera cambios sostenidos en el 
conocimiento del docente, en sus prácticas pedagógicas y en los resultados 
educativos. Este enfoque enfatiza la importancia de la transferencia del apren-
dizaje al contexto del aula.

DESIMONE (2009) identifica características clave de la capacitación 
docente efectiva, entre las que destacan la coherencia con el contexto insti-
tucional, la duración adecuada de las actividades formativas y el enfoque en 
contenidos relevantes para la práctica profesional. Estas condiciones favorecen 
un aprendizaje significativo y aumentan la probabilidad de aplicación de los 
conocimientos adquiridos.

Desde una perspectiva de desarrollo profesional, DARLING-HAMMOND, 
HYLER y GARDNER (2017) argumentan que la capacitación docente debe con-
cebirse como un proceso continuo, colaborativo y alineado con las necesidades 
reales del profesorado. Asimismo, los aportes de KNOWLES, HOLTON y SWAN-
SON (2015) sobre el aprendizaje adulto subrayan que los docentes aprenden de 
manera más efectiva cuando perciben relevancia práctica, autonomía y utilidad 
inmediata en los procesos formativos.
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Finalmente, AVALOS (2011) destaca que la efectividad de la capacitación 
profesional docente está estrechamente vinculada a su contextualización y a las 
oportunidades de colaboración entre pares, factores que fortalecen el compro-
miso profesional y favorecen cambios sostenibles en la práctica pedagógica.

METODOLOGÍA 

La presente revisión de literatura fue desarrollada bajo un enfoque sis-
temático, siguiendo las directrices establecidas por la guía PRISMA (Preferred 
Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses), con el propósito 
de asegurar transparencia metodológica, rigor en la selección de estudios y 
posibilidad de replicación del proceso (PAGE et al., 2021).

La estrategia de búsqueda se ejecutó en la base de datos Scopus, selec-
cionando exclusivamente artículos científicos indexados publicados entre 2020 
y 2025. Este rango temporal fue definido con el fin de concentrar el análisis en 
investigaciones recientes y actualizadas sobre la temática estudiada.

Se establecieron criterios de inclusión específicos: se consideraron estu-
dios empíricos y teóricos redactados en inglés y español, publicados en revistas 
académicas arbitradas, que abordaran de manera directa la relación entre el 
burnout docente y la efectividad de la capacitación profesional: una revisión de 
literatura en Scopus (2020–2025). En contraste, se descartaron documentos que 
no contaran con acceso al texto completo, resúmenes de eventos científicos, 
comunicaciones breves, editoriales y trabajos que no analizaran explícitamente 
la articulación conceptual entre ambas variables.

El proceso de cribado y selección de los estudios siguió las cuatro etapas 
propuestas por PRISMA: identificación, selección, evaluación de elegibilidad e 
inclusión final. En la fase inicial se realizó una búsqueda estructurada mediante 
operadores booleanos, combinando términos clave relacionados con teacher 
burnout y professional training. Posteriormente, se procedió a la eliminación 
de duplicados y a la revisión de títulos y resúmenes para verificar la pertinencia 
temática. Los artículos que superaron esta etapa fueron evaluados en texto com-
pleto para determinar su cumplimiento con los criterios definidos, culminando 
con la conformación del corpus final de análisis.
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La  identificación, se llevó a cabo una búsqueda exploratoria en la base 
de datos, aplicando la siguiente sintaxis:

TITLE-ABS-KEY ( teacher burnout AND professional training ) AND 
PUBYEAR > 2019 AND PUBYEAR < 2026 AND ( LIMIT-TO ( SUBJAREA , “SOCI” 
) OR LIMIT-TO ( SUBJAREA , “PSYC” ) OR LIMIT-TO ( SUBJAREA , “ARTS” 
) OR LIMIT-TO ( SUBJAREA , “HEAL” ) ) AND ( LIMIT-TO ( DOCTYPE , “ar” ) ) AND 
( LIMIT-TO ( LANGUAGE , “English” ) OR LIMIT-TO ( LANGUAGE , “Spanish” ) )

En una etapa ulterior del diseño metodológico, se procedió a examinar 
exhaustivamente el texto completo de los estudios que habían superado el 
primer tamiz de selección, con la finalidad de constatar su correspondencia 
real con los objetivos definidos para la revisión. Esta revisión en profundidad 
permitió corroborar la pertinencia conceptual y la coherencia metodológica de 
cada aporte antes de integrarlo formalmente al conjunto analítico. Los trabajos 
cuyo acceso al documento completo resultó inviable, así como aquellos que, 
tras la evaluación integral, no satisfacían los criterios de inclusión establecidos, 
fueron excluidos del corpus definitivo.

Como consecuencia del proceso estructurado de identificación, cribado y 
validación, se conformó un total de 61 documentos, los cuales constituyeron la 
base empírica para atender las interrogantes de investigación planteadas. La tra-
zabilidad completa del procedimiento de selección se detalla en el diagrama de 
flujo PRISMA expuesto en la Figura 1.
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Figura 1 - Flujo PRISMA.

P1. ¿Qué relación existe entre el nivel de burnout docente y la efecti-
vidad de los procesos de capacitación profesional?

La revisión de la literatura especializada evidencia que el nivel de 
burnout docente mantiene una relación inversa y significativa con la 
efectividad de los procesos de capacitación profesional, en la medida en 
que el agotamiento emocional, la despersonalización y la baja realización 
personal reducen la motivación, la disposición al aprendizaje y la capacidad 
de transferencia de competencias al entorno laboral. En consecuencia, a 
mayores niveles de desgaste profesional, menor tiende a ser el impacto 
real de la formación en términos de adquisición y aplicación sostenida 
de conocimientos; no obstante, esta relación puede verse modulada por 
factores como el clima organizacional, el apoyo institucional, el diseño 
pedagógico de los programas y la incorporación de estrategias de bie-
nestar que mitiguen los efectos del estrés ocupacional.
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Tabla 1.  Burnout docente y procesos de capacitación profesional

Artículo / Fuente Burnout docente y la efectividad de los 
procesos de capacitación profesional

BOND (2025) Sostiene que la capacitación docente orientada al manejo del 
trauma fortalece la autoeficacia profesional y reduce indicadores 
de agotamiento emocional, evidenciando que la formación 
contextualizada actúa como factor protector frente al burnout.

MOSER et 
al. (2025)

Concluyen que el desarrollo profesional continuo y 
alineado con la trayectoria docente disminuye el desgaste 
ocupacional y mejora la efectividad pedagógica.

KAYA; KÖKLÜ 
(2021)

Identifican que la ausencia de formación específica incrementa 
el burnout en docentes de educación especial, mientras que 
la capacitación permanente mitiga el agotamiento.

HOLMQVIST; 
LELINGE (2021)

Demuestran que el desarrollo profesional colaborativo reduce 
el estrés laboral y fortalece el bienestar docente.

 
P2. ¿Cómo influye la ausencia de programas de capacitación con-
textualizados y orientados al bienestar en el incremento del burnout 
docente?

La literatura especializada sostiene que la ausencia de programas de 
capacitación contextualizados y orientados al bienestar influye de manera 
directa y significativa en el incremento del burnout docente, dado que la 
formación desarticulada de las necesidades reales del entorno educativo 
y carente de componentes de apoyo psicoemocional tiende a percibirse 
como una carga adicional más que como un recurso de fortalecimiento 
profesional. Esta desconexión reduce la percepción de autoeficacia, limita 
el desarrollo de estrategias de afrontamiento y profundiza la sensación 
de sobrecarga laboral, favoreciendo el agotamiento emocional y la des-
personalización; no obstante, la intensidad de este efecto depende de 
variables como el liderazgo institucional, el clima organizacional y el nivel 
de acompañamiento posterior a la capacitación.



39
ISBN 978-65-6155-098-7 - Vol. 5 - Ano 2026  - www.cientificadigital.org

Tabla 2.  Ausencia de capacitación  e incremento del burnout

Artículo / Fuente Ausencia de programas de capacitación e 
incremento del burnout docente

MOSER et 
al. (2025)

Evidencian que docentes de mediana carrera presentan mayores 
niveles de desgaste cuando no cuentan con oportunidades sistemáticas 
de desarrollo profesional alineadas a sus necesidades contextuales. 
El estudio sostiene que la carencia de programas formativos 
estructurados incrementa la sensación de estancamiento profesional 
y agotamiento emocional, lo que contribuye directamente al burnout.

ALMURTAJI 
et al. (2025)

Analizan la relación entre estrés ocupacional y burnout 
docente, señalando que la ausencia de estrategias 
formativas orientadas a la gestión del estrés y fortalecimiento 
profesional intensifica los niveles de agotamiento.

CAPPE et al. (2025) Examinan factores asociados al estrés y burnout en docentes, 
identificando que la insuficiente preparación profesional frente a 
demandas complejas incrementa la despersonalización y el agotamiento 
emocional. El estudio destaca que la falta de formación específica 
actúa como factor de riesgo significativo para el desgaste laboral.

POULOU; 
GARNER (2024)

Sostienen que cuando no existen programas de desarrollo profesional 
que fortalezcan competencias socioemocionales y relacionales, 
los docentes presentan mayor exposición al estrés crónico y al 
burnout. La investigación enfatiza que la capacitación continua es 
un elemento protector frente al deterioro del bienestar profesional.

 
 
P3. ¿En qué medida la falta de políticas institucionales claras de de-
sarrollo profesional docente afecta la efectividad de la capacitación 
y contribuye al burnout?

La evidencia académica indica que la falta de políticas institucionales 
claras de desarrollo profesional docente afecta de manera significativa la 
efectividad de la capacitación y contribuye al incremento del burnout, en 
tanto genera desarticulación entre los objetivos formativos y las metas 
organizacionales, debilita la continuidad de los procesos de aprendizaje 
y reduce la percepción de reconocimiento y proyección profesional. Esta 
indefinición estratégica limita la transferencia efectiva de competencias 
al desempeño laboral y favorece sentimientos de incertidumbre, sobre-
carga y escasa realización personal, elementos asociados al agotamiento 
emocional; no obstante, la magnitud de este impacto puede variar según 
el liderazgo directivo, la cultura organizacional y el grado de alineación 
entre las políticas educativas y las condiciones reales de trabajo docente.
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Tabla 3.  Falta de políticas institucionales contribuye al burnout docente

Artículo / Fuente Falta de políticas institucionales claras afecta la efectividad 
de la capacitación  contribuye al burnout docente

CORBIN et 
al. (2023)

Muestran que, aun controlando estilos generales de liderazgo, la falta de 
liderazgo de implementación, se asocia con mayor burnout del personal 
docente, disminuye su efectividad práctica y aumenta el desgaste 
por ambigüedad, sobrecarga y baja previsibilidad organizacional.

ABDALLAH (2025) Evidencia que intervenciones de coaching y acompañamiento 
vinculadas al liderazgo educativo reducen el riesgo de burnout, lo que 
refuerza que, en ausencia de políticas institucionales explícitas, la 
capacitación tiende a perder eficacia y puede percibirse como exigencia 
adicional, incrementando el agotamiento y la frustración profesional.

CACCIAMANI 
et al. (2022)

Identifican diferencias a nivel de escuela en engagement, burnout e 
interés por capacitación TIC, indicando que la estructura institucional 
modula la disposición docente a capacitarse y el impacto real de la 
formación; cuando estas políticas no están claramente definidas y 
sostenidas, se debilita la efectividad de la capacitación y se favorece 
el desgaste por falta de soporte y coherencia organizativa.

AL-KANDARI; 
BAROUN; 
ALBOLOUSHI 
(2025)

Analizan cómo el contexto de políticas regulatorias interactúa 
con demandas laborales y burnout; sus hallazgos respaldan que la 
ausencia de marcos institucionales claros para regular carga y tiempos 
de trabajo reduce la eficacia de acciones formativas  y contribuye al 
burnout al mantener condiciones estructurales de sobrecarga.

 
P4. ¿De qué manera la incorporación de modalidades formativas 
innovadoras y apoyadas en tecnologías educativas contribuye a re-
ducir el burnout y a mejorar la efectividad de la capacitación profe-
sional docente?

La literatura especializada señala que la incorporación de modali-
dades formativas innovadoras y apoyadas en tecnologías educativas 
contribuye de manera directa y significativa a la reducción del burnout y 
al fortalecimiento de la efectividad de la capacitación profesional docente, 
en tanto promueve mayor flexibilidad, autonomía y personalización del 
aprendizaje, disminuye la sobrecarga asociada a esquemas tradicionales 
rígidos y facilita el acceso a recursos interactivos y colaborativos. Estas 
características potencian la motivación, la percepción de autoeficacia y 
la transferencia de competencias al contexto pedagógico, impactando 
positivamente tanto en el bienestar docente como en el desempeño 
profesional; no obstante, su efectividad depende de la adecuada infraes-
tructura tecnológica, la capacitación en competencias digitales y el 
acompañamiento institucional que garantice su integración estratégica 
en el proceso formativo.
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Tabla 4. Modalidades formativas y la reducción del burnout

Artículo / Fuente Incorporación de modalidades formativas innovadoras 
contribuye a reducir el burnout y a mejorar la efectividad 
de la capacitación profesional docente

LEONOVA et 
al. (2021)

Sostienen que el fortalecimiento de la inteligencia emocional en docentes 
actúa como factor protector frente al agotamiento laboral, reduciendo los 
niveles de estrés crónico y mejorando la autorregulación profesional.

ZHETPISBAYEVA 
et al. (2021)

Mediante modelos predictivos, identifican que la capacitación orientada 
a competencias socioemocionales y estrategias de afrontamiento 
disminuye la probabilidad de burnout en contextos educativos exigentes.

TANG (2025) Demuestra que los programas formativos centrados en 
resiliencia fortalecen la permanencia docente y la eficacia 
profesional durante los primeros años de ejercicio.

HOLMQVIST y 
LELINGE (2021)

Evidencian que el desarrollo profesional colaborativo constituye 
una modalidad innovadora que mejora la práctica pedagógica, 
promueve el apoyo entre pares y reduce el desgaste emocional. 

La revisión de la literatura indexada en Scopus durante el período 
2020–2025 evidencia un incremento significativo en los estudios sobre bur-
nout docente, especialmente en el contexto posterior a la pandemia, donde las 
exigencias tecnológicas y pedagógicas han intensificado el desgaste profe-
sional. La mayoría de investigaciones se ha centrado en medir el agotamiento 
emocional, la despersonalización y la disminución de la realización personal 
mediante enfoques cuantitativos y diseños transversales. No obstante, aunque 
existe amplia evidencia sobre los factores asociados al burnout, la relación directa 
entre este fenómeno y la efectividad de la capacitación profesional docente ha 
sido abordada de manera limitada y fragmentada.

En paralelo, los estudios sobre capacitación profesional se orientan princi-
palmente al desarrollo de competencias pedagógicas, digitales y socioemociona-
les, evaluando su impacto en el desempeño docente, pero sin analizar de forma 
integrada cómo los niveles de burnout influyen en la asimilación, transferencia y 
sostenibilidad de los aprendizajes adquiridos. Asimismo, se observa una escasez 
de modelos teóricos que articulen variables organizacionales como liderazgo, 
clima institucional y apoyo directivo en la reducción simultánea del burnout y el 
fortalecimiento de la efectividad formativa. Persisten además vacíos en estudios 
longitudinales y en investigaciones contextualizadas en América Latina, lo que 
evidencia la necesidad de enfoques más integrales y contextualizados.
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DISCUSIÓN

La evidencia analizada confirma que la relación entre burnout docente y 
efectividad de la capacitación profesional debe interpretarse desde una pers-
pectiva sistémica que integre variables individuales y organizacionales. En este 
sentido, TRAN (2025) demuestra que factores como la incivilidad laboral y las 
tensiones interpersonales inciden directamente en el agotamiento emocional, 
reduciendo la motivación para participar activamente en procesos formativos. 
Este hallazgo sugiere que la capacitación pierde impacto cuando el entorno 
institucional no garantiza condiciones psicosociales adecuadas.

Asimismo, BOND (2025) sostiene que los programas de formación que 
incorporan componentes socioemocionales, particularmente en contextos de 
alta vulnerabilidad, fortalecen la autoeficacia docente y disminuyen indicadores 
de estrés profesional. Esta perspectiva coincide con lo señalado por MOSER 
et al. (2025), quienes evidencian que la ausencia de apoyo formativo continuo 
en docentes de trayectoria intermedia incrementa la presión laboral y afecta 
negativamente su desempeño pedagógico. Por tanto, la formación no solo 
actualiza competencias técnicas, sino que actúa como mecanismo de regula-
ción profesional.

Desde una dimensión organizacional, (CHEN y CHU, 2025) destacan 
que el clima emocional institucional funciona como variable mediadora entre 
capacitación y desempeño, mientras que IZQUIERDO et al. (2021) subrayan 
que la preparación profesional se ve limitada cuando no se consideran las 
condiciones estructurales del contexto educativo. En conjunto, estos aportes 
refuerzan la idea de que el burnout no es únicamente un fenómeno individual, 
sino una expresión de dinámicas institucionales que pueden mitigarse mediante 
modalidades formativas innovadoras e integrales.

CONCLUSIONES

La revisión de la literatura indexada en Scopus (2020–2025) permite 
concluir que el burnout docente constituye una variable crítica que incide direc-
tamente en la efectividad de la capacitación profesional. Si bien la producción 
científica reciente ha profundizado en la medición del agotamiento emocional, 
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la despersonalización y la reducción de la realización profesional, persiste una 
fragmentación conceptual entre los estudios centrados en el desgaste laboral 
y aquellos orientados al desarrollo profesional docente. Esta desconexión limita 
la comprensión integral de cómo el estado emocional del docente condiciona 
la asimilación, transferencia y sostenibilidad de los aprendizajes adquiridos en 
los procesos formativos.

Los hallazgos evidencian que las modalidades de capacitación que integran 
componentes socioemocionales, apoyo institucional y espacios colaborativos 
muestran mayor potencial para mitigar el burnout y fortalecer el desempeño 
pedagógico. En consecuencia, la efectividad formativa no debe evaluarse úni-
camente en términos de adquisición de competencias técnicas, sino también 
en función de su impacto en el bienestar profesional y la resiliencia docente. 
Asimismo, se confirma que variables organizacionales como el clima institucional, 
el liderazgo directivo y la cultura colaborativa desempeñan un papel mediador 
clave en la relación entre capacitación y reducción del desgaste profesional.

Finalmente, se identifica la necesidad de avanzar hacia modelos inte-
gradores que articulen dimensiones individuales y estructurales, así como de 
promover investigaciones longitudinales y contextualizadas, especialmente en 
América Latina. En suma, abordar simultáneamente burnout y capacitación 
profesional no solo optimiza los resultados formativos, sino que contribuye a la 
sostenibilidad del ejercicio docente y a la calidad educativa en el largo plazo.

RECOMENDACIONES

A partir de los hallazgos identificados en la revisión de literatura, se reco-
mienda que los programas de capacitación profesional docente incorporen de 
manera sistemática componentes orientados al fortalecimiento socioemocional, 
la resiliencia y la autorregulación profesional. La formación no debe limitarse 
a la actualización técnica o pedagógica, sino integrar estrategias preventivas 
que contribuyan a reducir el agotamiento emocional y mejorar el bienestar 
laboral. En este sentido, resulta pertinente diseñar modalidades formativas 
innovadoras que incluyan acompañamiento continuo, mentoría entre pares y 
espacios colaborativos que favorezcan el apoyo institucional.
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Asimismo, se recomienda que las instituciones educativas articulen los 
programas de desarrollo profesional con políticas organizacionales orientadas 
al mejoramiento del clima laboral y al fortalecimiento del liderazgo direc-
tivo. La capacitación será más efectiva cuando se implemente en entornos que 
promuevan cultura ética, comunicación abierta y reconocimiento profesional.

Desde el ámbito investigativo, se sugiere desarrollar estudios longitudinales 
que permitan evaluar el impacto sostenido de la capacitación en la reducción 
del burnout, así como investigaciones aplicadas en contextos latinoamerica-
nos. Finalmente, se recomienda adoptar modelos integradores que consideren 
simultáneamente variables individuales y organizacionales, con el propósito de 
garantizar intervenciones formativas más sostenibles y contextualizadas.
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RESUMO

Conforme preconiza o Ministério da Saúde (Brasil, 2021), o Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) constitui uma condição do neurodesenvolvimento que 
se caracteriza por padrões atípicos e seletivos de comportamento, comunica-
ção e interação social. Essa condição se manifesta em espectros variados de 
intensidade e complexidade, refletindo a diversidade das experiências vividas 
por cada indivíduo afetado. O TEA não é apenas um diagnóstico médico isolado; 
trata-se de um constructo clínico e socioeducacional que, além de sua relevância 
médica, permeia uma ampla gama de dimensões culturais, políticas e pedagó-
gicas. Essa multifacetada abordagem resulta em debates interdisciplinares que 
enriquecem a compreensão e o tratamento dessa condição. No contexto educa-
cional, as principais barreiras enfrentadas por alunos com TEA evidenciam-se 
na insuficiência de práticas inclusivas efetivas e na carência de competências 
pedagógicas específicas que atendam às singularidades cognitivas e senso-
riais desses estudantes. A Lei Berenice Piana – 12.764/2012 e a Lei Brasileira 
de Inclusão 13.146/2015 estão entre os marcos legais que buscam garantir 
os direitos educacionais e sociais desses indivíduos. Contudo, mesmo com 
essas legislações, as limitações ainda repercutem diretamente nos processos 
de socialização e aprendizagem, impactando significativamente as trajetórias 
acadêmicas e o pleno exercício da cidadania dos indivíduos com TEA. Diante 
desta realidade, o presente artigo objetiva apresentar sugestões de ferramentas 
tecnológicas que possam auxiliar na mediação dos conteúdos curriculares, por 
meio do uso de Tecnologia de Comunicação Digital. Essas ferramentas têm o 
potencial de transformar as práticas educacionais, promovendo um ambiente mais 
inclusivo e adaptado às necessidades dos estudantes com TEA, possibilitando, 
assim, a melhoria no acesso à informação e no desenvolvimento de habilidades 
essenciais para sua vida acadêmica e social. A discussão se fundamentará 
nas contribuições teóricas de autores como Kliemann (2018), Papert (1958), 
Mantoan (2015), Mittler (2003), Volkmar e Pauls (2018), e Almeida (2022), que 
fornecem uma base sólida para a implementação de estratégias pedagógicas 
inclusivas e inovadoras.

Palavras-chave: TCD- tecnologia de comunicação digital; autismo; metodologias 
educacionais; formação de professores.
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INTRODUÇÃO

No contexto das lutas históricas pela efetivação da inclusão escolar, a 
promulgação de dispositivos legais tem constituído alicerce normativo para a 
incorporação e adaptação do ensino regular às necessidades educacionais de 
estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A Constituição Federal 
de 1988, em seu caráter fundante, estabelece a educação como direito público 
subjetivo e dever inalienável do Estado e da família, assegurando seu acesso 
universal e igualitário, sem discriminações de qualquer natureza. À luz desse 
princípio, a exclusão de crianças com TEA do sistema educacional regular, em 
razão de suas condições neurológicas ou médicas, configura não apenas violação 
constitucional, mas também afronta ao paradigma contemporâneo de direitos 
humanos e à concepção de educação como prática emancipatória e inclusiva.

Sob a ótica da neurodiversidade, o TEA não deve ser compreendido 
exclusivamente como um déficit ou anomalia, mas como parte da variabilidade 
natural do funcionamento neurológico humano. Conforme argumenta Singer 
(1999), criadora do termo, a neurodiversidade reconhece que as diferenças 
neurológicas, incluindo o autismo, representam formas legítimas de existência, e 
não desvios patológicos. Essa abordagem desloca o foco de um modelo médico 
centrado na deficiência para um modelo social que valoriza as potencialidades e 
singularidades das pessoas autistas, defendendo o direito a condições de vida, 
educação e trabalho que respeitem suas especificidades.

A incorporação de tecnologias digitais na educação tem se revelado fun-
damental para a promoção de práticas pedagógicas inclusivas, especialmente 
no que tange ao atendimento educacional especializado para crianças com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). As particularidades cognitivas, comuni-
cativas e comportamentais associadas ao TEA demandam recursos didáticos 
adaptados que possam atender às suas necessidades específicas, possibilitando 
um processo de aprendizagem mais eficaz e significativo.

As tecnologias assistivas e digitais, tais como softwares educativos, 
aplicativos interativos, dispositivos de comunicação alternativa e aumentativa, 
e ambientes virtuais de aprendizagem, oferecem múltiplas possibilidades para 
o desenvolvimento de habilidades sociais, cognitivas e comunicativas dessas 
crianças. Além disso, permitem a personalização do ensino, respeitando o 
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ritmo e o estilo de aprendizagem individual, elemento central para o sucesso 
pedagógico de alunos no espectro autista.

Ademais, o uso dessas tecnologias contribui para a ampliação das estra-
tégias de engajamento e motivação dos estudantes, ao proporcionar estímulos 
visuais, auditivos e táteis que podem ser ajustados conforme as preferências e 
sensibilidades sensoriais de cada criança. Tal abordagem favorece a autonomia, 
a interação social e a inclusão plena no ambiente escolar, reduzindo barreiras 
que historicamente têm dificultado o acesso e a permanência desses alunos 
no ensino regular.

Nesse sentido, o papel do professor é fundamental para a integração 
efetiva dessas ferramentas no cotidiano escolar, exigindo formação contínua 
e atualização em recursos tecnológicos e metodologias inclusivas. A articula-
ção entre tecnologia, pedagogia e compreensão das especificidades do TEA 
potencializa práticas educacionais que respeitam a diversidade e promovem a 
equidade no acesso ao conhecimento.

Portanto, a tecnologia configura-se como um recurso indispensável para 
a efetivação da educação inclusiva, contribuindo não apenas para o desenvol-
vimento acadêmico de crianças autistas, mas também para a promoção de 
sua cidadania e qualidade de vida. Assim, este artigo tem como objetivo apro-
fundar o conhecimento acerca do Transtorno do Espectro Autista e explorar 
o uso de tecnologias que possam auxiliar essas crianças em seu processo de 
aprendizado. O foco recai sobre a busca por uma melhor qualidade de vida e 
uma interação social mais ampla. A pesquisa será de natureza bibliográfica, 
visando reunir e analisar informações relevantes que embasem a discussão 
sobre a importância das práticas inclusivas e do uso de tecnologias na educa-
ção de alunos com TEA.

REFLETINDO ACADEMICAMENTE SOBRE O AUTISMO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) configura-se como uma condição 
do neurodesenvolvimento caracterizada por alterações qualitativas e quantita-
tivas nas áreas de comunicação, interação social e padrões comportamentais, 
sendo classificado como uma deficiência de natureza neurológica. Essa condição 
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implica diferenças significativas no desenvolvimento em relação ao padrão 
neurotípico, podendo ter etiologia multifatorial.

Entre os fatores de risco associados, incluem-se elementos ambientais e 
biológicos inespecíficos, como idade parental avançada, baixo peso ao nascer 
e predisposições genéticas. Estudos indicam que apenas cerca de 15% dos 
diagnósticos de TEA apresentam uma alteração genética identificável, a qual, 
entretanto, não determina necessariamente a manifestação clínica em todos 
os autistas (VOLKMAR; PAULS, 2018).

De acordo com a Sociedade Brasileira de Pediatria (2024, p. 2), em 2010 
estimava-se que a prevalência de TEA era de 1 para cada 68 crianças, enquanto 
dados mais recentes, provenientes de 2020, indicam que 1 a cada 36 crianças de 
oito anos nos Estados Unidos apresenta diagnóstico de autismo, sendo que ao 
menos 1% da população mundial é afetada pela condição, com predominância 
no sexo masculino.

Esse aumento na prevalência pode ser parcialmente atribuído ao avanço 
das tecnologias de avaliação diagnóstica, à ampliação do conhecimento cien-
tífico e social sobre o TEA, à formação de um número maior de profissionais 
especializados e à padronização dos critérios diagnósticos, notadamente com 
a publicação do Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders – DSM-5, 
em 2013. Este manual representa um marco na categorização e diagnóstico dos 
transtornos mentais, oferecendo diretrizes claras para a identificação do TEA 
(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2013).

Segundo o DSM-5, as principais áreas afetadas incluem déficits persis-
tentes na comunicação verbal e não verbal, comprometimento significativo ou 
ausência de interação social, bem como padrões restritos e repetitivos de com-
portamento, interesses ou atividades. Ademais, a classificação da gravidade do 
TEA é realizada em três níveis, determinados pelo grau de suporte necessário 
para o funcionamento adaptativo do indivíduo.

No campo das políticas públicas educacionais, autores como Mantoan 
(2015) e Mittler (2003) defendem que a inclusão escolar de pessoas com TEA 
demanda mais do que o cumprimento formal de dispositivos legais: requer a 
construção de ambientes de aprendizagem flexíveis, formação docente conti-
nuada e adaptação curricular que garanta não apenas o acesso, mas também a 
permanência e o desenvolvimento pleno dos estudantes. Assim, alinhando-se aos 
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princípios constitucionais (BRASIL, 1988) e aos compromissos internacionais de 
promoção dos direitos humanos, a efetivação de práticas pedagógicas inclusivas 
para o público com TEA configura-se como imperativo ético, social e político.

Tabela 1 - Áreas mais prejudicadas do aprendente com TEA.

INTERAÇÃO SOCIAL COMPOTAMENTO RESTRITIVO 
E REPETITIVO

NIVEL 1- APOIO 
LEVE

Se comunica, porém a uma certa dificul-
dade ao iniciar conversar e pode aparece 
desinteressado.

Apresenta uma resistência á mudança e 
tem dificuldade em se adaptar a novas 
situações, além te der um foco elevado 
em algo especifico.

NIVEL 2- APOIO 
MODERADO

Tem uma maior dificuldade em ter intera-
ções, responde pouco e evita ter contado 
visual.

Apresenta comportamento repetitivo e 
uma fixação mais visual em algo que o 
interesse, além de apresentar grande des-
conforto com mudanças em sua rotina.

NIVEL 3- APOIO 
INTENSIVO

Apresenta uma grande dificuldade em 
comunicação, normalmente não usa pa-
lavras, evita qualquer contato social e não 
entende regras básicas de convivência.

Apresenta comportamento muito intenso 
e que limitam bastante em seu dia a dia, 
já as mudanças ou interrupções causam 
grande estrese e crises.

Fonte: DSM-5 Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtorno Mentais de 2013(alterado pela autora).

A partir dessa compreensão, os docentes, enquanto agentes estratégi-
cos no processo de identificação precoce, podem reconhecer manifestações 
comportamentais e socioemocionais indicativas do Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), comunicá-las de forma responsável à família e, com o respaldo 
da equipe pedagógica e da gestão escolar, encaminhar a criança para avaliação 
clínica especializada. A detecção de sinais logo nos primeiros anos de vida — 
especialmente após o primeiro ano — é decisiva para favorecer intervenções 
precoces, as quais estão associadas a melhores prognósticos no desenvolvi-
mento global do indivíduo. Nesse sentido, o Diagnostic and Statistical Manual 
of Mental Disorders (DSM-5) descreve, de maneira sistematizada, os critérios 
diagnósticos que norteiam a identificação do TEA, possibilitando maior acurácia 
e uniformidade nos processos avaliativos.

Na perspectiva da educação inclusiva, tal atuação docente extrapola a 
função tradicional de ensino, assumindo contornos de mediação social, cultural e 
afetiva. Como argumenta Mantoan (2015), a escola inclusiva demanda profissio-
nais capazes de identificar singularidades e potencialidades, transformando-as 
em ponto de partida para a construção de práticas pedagógicas adaptadas e 
significativas. Dessa forma, o professor não apenas contribui para a triagem e 
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diagnóstico, mas também para a elaboração de estratégias pedagógicas que 
promovam participação ativa, desenvolvimento cognitivo e integração social 
dos estudantes com TEA, em consonância com os princípios constitucionais 
de igualdade e não discriminação.

As características comportamentais do transtorno do espectro autista 
tornam-se inicialmente evidentes na primeira infância, com alguns 
casos apresentando falta de interesse em interações sociais no 
primeiro ano de vida. Algumas crianças com transtorno do espectro 
autista apresentam platôs ou regressão no desenvolvimento, 
com uma deterioração gradual ou relativamente rápida em 
comportamentos sociais ou uso da linguagem, frequentemente 
durante os dois primeiros anos de vida. (DSM- 5, 2013, p 55).

 Por meio de observação podemos notas nessas crianças seus primeiros 
sintomas, como atraso no desenvolvimento da linguagem, juntamente da ausên-
cia de interação social ou padrões incomuns pelas suas brincadeiras. Porém 
a percepção de atividade repetitivas é mais difícil ser notadas já nos primeiros 
anos de vida e na educação infantil, pois são comportamentos naturais que elas 
têm, para seu crescimento social.

A partir dessa compreensão, o professor, enquanto agente fundamental 
no processo de identificação precoce do Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
desempenha papel central na observação sistemática de comportamentos, 
interações sociais e padrões comunicativos que possam indicar a presença da 
condição. Uma vez identificadas tais características, cabe ao docente comuni-
cá-las à família de forma ética e fundamentada, articulando-se com a equipe 
pedagógica e a gestão escolar para viabilizar o encaminhamento da criança à 
avaliação clínica especializada.

A detecção precoce, especialmente a partir do segundo ano de vida, é 
amplamente reconhecida como fator determinante para o sucesso das interven-
ções, uma vez que possibilita a implementação de estratégias de estimulação 
e apoio que favoreçam o desenvolvimento global do indivíduo. Nesse contexto, 
o Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (DSM-5) constitui refe-
rência internacional para a definição e padronização dos critérios diagnósticos 
do TEA, garantindo maior precisão e uniformidade nos processos avaliativos.
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Sob a perspectiva da educação inclusiva, a atuação docente transcende 
a dimensão instrucional, assumindo funções de mediação social e pedagógica 
orientadas à promoção da equidade. Como apontam Mantoan (2015) e Mittler 
(2003), o professor inclusivo é aquele capaz de reconhecer as singularidades 
dos estudantes e transformá-las em elementos centrais para a construção de 
práticas pedagógicas diferenciadas, garantindo não apenas o acesso, mas 
também a participação efetiva e o desenvolvimento acadêmico e social dos 
aprendizes com TEA.

Por conta disso, no decorrer desses anos houve aprovações de lei para 
essas crianças com TEA, sendo uma delas a Lei Berenice Piana nº 12.764/2012, 
onde se enquadram nos seguintes incisos:

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação 
e da interação sociais, manifestada por deficiência marcada de 
comunicação verbal e não verbal usada para interação social; 
ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e 
manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento; II - 
padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e 
atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais 
estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; 
excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento 
ritualizados; interesses restritos e fixos.( Brasil, 2012).

A legislação estabelece que todas as pessoas que se enquadram nos 
critérios nela definidos são reconhecidas como pessoas com deficiência para 
todos os efeitos legais, assegurando-lhes a plenitude de seus direitos no âmbito 
social e laboral. Tal reconhecimento implica que esses indivíduos devem ser 
tratados com dignidade, não podendo ser submetidos a práticas desumanas ou 
degradantes, em consonância com os princípios constitucionais e os tratados 
internacionais de direitos humanos.

Adicionalmente, a norma jurídica explicita as garantias a serem assegu-
radas às pessoas com deficiência no contexto social, as quais estão delineadas 
no artigo 3º, contemplando direitos fundamentais voltados à promoção da igual-
dade de oportunidades, à acessibilidade e à inclusão plena na vida comunitária.
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Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista: I - a 
vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da 
personalidade, a segurança e o lazer; II - a proteção contra qualquer 
forma de abuso e exploração; III - o acesso a ações e serviços de 
saúde, com vistas à atenção integral às suas necessidades de saúde, 
incluindo: a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo; b) o 
atendimento multiprofissional; c) a nutrição adequada e a terapia 
nutricional; d) os medicamentos; e) informações que auxiliem 
no diagnóstico e no tratamento; IV - o acesso: a) à educação e 
ao ensino profissionalizante; b) à moradia, inclusive à residência 
protegida; c) ao mercado de trabalho; d) à previdência social e à 
assistência social.(Brasil, 2012).

Perante isso, todas as pessoas autistas têm seus direitos garantidos 
por lei em todos os setores de sua vida, em casa, nas escolas, no mercado 
de trabalho, além de pode possuir assistência social, além disso a lei garante 
segurança contra todos os tipos de abuso e exploração. Por conta disso a lei 
também garante a educação, e que o gestor da escola não poderá der a recusa 
matricular crianças com autismo ou qualquer outro tipo de deficiência.

A Tecnologia da Comunicação Digital e a Educação para os Autistas 

No Brasil, a nossa Constituição Federal de 1988, nos apresentada os 
seguintes fundamentos principais dos direitos da educação no país, nos 
artigos 205 e 206:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho. Art. 206. O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar 
e divulgar o pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de idéias 
e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino; IV - gratuidade do ensino público 
em estabelecimentos oficiais.( BRASIL, 1988)

Os dispositivos legais ressaltam a importância das práticas inclusivas no 
âmbito das escolas públicas, reconhecendo o acesso à educação como direito 
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fundamental de todas as crianças e adolescentes, de forma igualitária e inde-
pendentemente de suas condições sociais, raça ou da existência de deficiências 
físicas ou intelectuais. Garantir uma educação pública, gratuita e que ofereça 
atendimento especializado constitui um imperativo para assegurar a equidade 
no processo de ensino-aprendizagem, possibilitando que todos os estudantes 
atinjam níveis adequados de desenvolvimento acadêmico, conforme disposto 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) — Lei nº 9.394/1996 
(BRASIL, 1996) e na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 
nº 13.146/2015) (BRASIL, 2015).

Considerando as particularidades e os desafios enfrentados por esse 
público, torna-se imprescindível que a escola, enquanto instituição integral, 
esteja devidamente preparada para promover ambientes educacionais inclu-
sivos, que favoreçam o aprimoramento do desempenho escolar e o pleno 
exercício da cidadania.

Portanto, todo esforço curricular precisa ser centralizado na 
característica individual de cada criança com autismo. Não há 
modelo, cada criança precisa de um currículo. No entanto, elas 
aprendem melhor pelo visual, concreto, por uma aprendizagem 
sem erro, linguagem direta, objetiva. (ALMEIDA et al., 2022, p. 8).

Dessa forma, o currículo da educação básica deveria, portanto, suprir as 
necessidades de aprendizagem desse individuo, de forma significativa a eles 
garantindo suporte durante o seu desenvolvimento de aprendizagem, pois de 
acordo com Lei de Diretrizes e Bases da Educação ou Lei nº 9.394/1996 dispõe:

Art. 58 Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, 
a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na 
rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 
1° Haverá, quando necessário, serviço de apoio especializado, 
na escola regular, para atender as peculiaridades da clientela 
de educação especial. 2° O atendimento educacional será feito 
em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em 
função das condições específicas dos alunos, não for possível a 
sua integração nas classes comuns de ensino regular (Brasil, 1996).
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Todo estudante diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
possui o direito constitucional e legal a uma educação especializada, a qual deve 
ser assegurada pela instituição escolar por meio da elaboração e implementação 
de planos pedagógicos individualizados e adequadamente especializados. Tais 
planos devem ser desenvolvidos por profissionais capacitados e comprometidos, 
contemplando as especificidades cognitivas, comportamentais e comunicativas 
desses alunos, de modo a garantir a efetividade do processo de ensino-apren-
dizagem e o atendimento às suas necessidades particulares.

Entretanto, observa-se que essa prerrogativa encontra-se, na prática, 
comprometida por desafios estruturais e institucionais. A sobrecarga crescente 
dos docentes, decorrente do aumento do número de estudantes por turma e 
do expressivo crescimento dos diagnósticos de TEA nas últimas décadas, tem 
dificultado a implementação eficaz das adaptações curriculares necessárias. 
Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), esti-
ma-se que cerca de dois milhões de brasileiros estejam no espectro autista, 
correspondendo a aproximadamente 1% da população nacional, o que intensifica 
a demanda por intervenções pedagógicas especializadas (IBGE, 2023). Dessa 
forma, cabe aos professores a responsabilidade de adaptar seus planos de 
aula para contemplar tanto os estudantes com TEA quanto os demais alunos, 
garantindo um ambiente educacional inclusivo e equitativo.

Nesse sentido, o artigo 59 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei nº 9.394/1996) explicita os direitos dos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
dispondo que os sistemas de ensino devem assegurar currículos, métodos, 
técnicas, recursos educativos e organização específicos para atender às suas 
necessidades (BRASIL, 1996, art. 59).

Em conformidade com esse dispositivo, além do desenvolvimento de 
atividades dirigidas ao conjunto da turma, o docente deve promover adaptações 
pedagógicas individualizadas, incluindo a elaboração de materiais e estratégias 
didáticas específicas para estudantes com TEA. A esse respeito, a Lei Brasileira 
de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) reforça, em seu artigo 28, a obrigatoriedade 
da adequação dos recursos e materiais didáticos, garantindo acessibilidade e 
adequação às demandas desses alunos, assegurando sua plena participação 
no processo educacional (BRASIL, 2015).
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Pensando assim, no artigo 59 da LDB N° 9.394/1996, apresenta alguns 
dos direitos que o Estado, a família e a escola deve proporcionar a esses alunos 
com necessidade especiais:

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e alta 
habilidade ou superdotação. I- Currículo, métodos, técnicas, 
recursos educativos e organização específicos, para atender às 
suas necessidades (Brasil, 1996).

Dessa forma, além de desenvolver atividades voltadas ao grupo geral de 
alunos, o professor deve realizar adaptações específicas nos planos de aula, 
bem como elaborar atividades pedagógicas direcionadas às necessidades 
particulares das crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Nesse contexto, a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) destaca, 
em seu artigo 28, orientações acerca da elaboração e adequação dos materiais 
didáticos destinados a esses estudantes, estabelecendo diretrizes para garantir 
acessibilidade e efetividade no processo educacional.

[...]VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos 
e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos 
e de recursos de tecnologia assistiva; VII - planejamento de estudo 
de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional 
especializado, de organização de recursos e serviços de 
acessibilidade e de disponibilização e usabilidade pedagógica 
de recursos de tecnologia assistiva;( Brasil, 2015).

Em face dessa realidade, os docentes vêm adotando tecnologias digitais 
e recursos lúdicos como instrumentos pedagógicos essenciais para favorecer 
o processo de aprendizagem de crianças com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), configurando-se tais recursos como ferramentas quase indispensáveis 
no contexto educacional contemporâneo.

Ademais, a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) enfatiza, em 
seu artigo 3º, inciso III, que:

“Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa com deficiência 
aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou 
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.”
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O referido dispositivo destaca a concepção social da deficiência, enfati-
zando que as barreiras ambientais e sociais constituem elementos determinantes 
para a exclusão, e não apenas as condições individuais. Nesse sentido, a ado-
ção de recursos tecnológicos e pedagógicos adaptados constitui uma medida 
indispensável para a remoção dessas barreiras, promovendo a inclusão real e 
o acesso equitativo à educação para estudantes com TEA.

III - tecnologia assistiva ou auxilia técnica: produtos, equipamentos, 
dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 
que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade 
e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social (Brasil, 2015).

Dessa forma, busca-se desenvolver metodologias pedagógicas dinâmi-
cas, diversificadas e flexíveis, nas quais as tecnologias atuem como elementos 
agregadores, potencializando práticas educacionais que promovam uma abor-
dagem mais interativa e colaborativa entre os alunos. Essas metodologias, ao 
considerarem as singularidades de cada estudante, especialmente daqueles 
com necessidades educacionais especiais, contribuem para a construção de 
um ambiente inclusivo que favorece o engajamento, a autonomia e o desenvol-
vimento integral de todos os participantes do processo ensino-aprendizagem.

Tecnologia ao Alcance: Facilitação do Aprendizado e Inclusão de 
Estudantes COM TEA

Com o surgimento da tecnologia e o avanço da internet ao longo dos 
anos, foi possível perceber como a tecnologia é essencial para educação, 
permitindo que acha uma enorme contribuição para inclusão social e digital, 
além de uma personalização no modo de ensino possibilitando a educação em 
EAD, além de possibilitar uma ampla expansão do conhecimento podendo ser 
compartilhado para o mundo.

Por meio da Tecnologia de Comunicação Digital -TCD, podemos utilizar 
esses recursos como uma maneira que permita auxiliar os docentes como 
ferramenta de aprendizagem para seus alunos, embora que exige um planeja-
mento adequado, para cada faixa etária, e que o docente tenha conhecimento 
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adequados para estar inserindo esses recursos trazendo mais benefícios tanto 
a instituição quando para ele mesmo.

Principalmente para alunos que tenham algum tipo de deficiência inte-
lectual, o docente deve ter uma preparação maior ao planejamento, e uma 
formação ou conhecimento de tecnologias que possam proporcionar a esses 
alunos um ensino adequado e de qualidade, aproveitando ao máximo o que 
essas tecnologias que oferecem um ensino mais eficiente e envolvente, atraindo 
mais o interesse das crianças.

Por meio disso, possamos utilizar de jogos ou aplicativos que podem 
auxiliar e facilitar essas crianças para se desenvolverem como adultos atona-
mos além de auxiliar na comunicação e socialização com outras pessoas, pois 
a Internet é uma rede que conecta todas o globo mundial, que muitas vezes 
tem a facilidade de se envolver socialmente por meio dela, como apresentado a 
Professora Doutora Marciana Pelin em sua tese (2018, p 89.) “Em um ambiente 
virtual de ensino-aprendizagem, a interatividade é fundamental, por facilitar as 
atividades cognitivas e a troca de informação”.

Com esse pensamento, as Tecnologias Assistivas (TA) é um recurso que 
engloba um serviço de estratégia para o professor que busca um meio de ofertar 
melhor o aprendizado. Sendo que as TA oferecem um suporte de atividades que 
gera autonomia e inclusão, pois permite a participação de crianças com TEA, pois 
para elas é de estrema importância que as estratégias de ensino apresentado 
pelo seu professor sejam mais lúdicas e inclusivas que são capazes de atender 
suas necessidades educacionais, portanto as tecnologias assistivas traz esse 
lúdico, facilitando o auxilia no processo de alfabetização, além da leitura, escrita 
e em raciocínios lógicos matemáticos.

Figura 1 - Brincando com Ariê.

Fonte: www.brincandocomarie.com.br/images/arie-1-cartaz.jpg.
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O site Brincando com Ariê, apresentado na figura 1, conta com diversos 
jogos, que auxilia na aprendizagem, sendo muito atraentes para as crianças, 
pois tem como objetivo não apenas servir de entretenimento, mas também que 
possibilita o conhecimento de uma forma mais descontraída do que o habitual 
nas escolas, além disso pode ser acessado em casa, pois é um site livre para 
qualquer usuário.

O site propõe jogos de acordo com o nível do público-alvo, possibilitando 
uma aprendizagem adequada para cada criança de acordo com sua idade, além 
de também apresentar em cada jogo informações que os professores podem 
aderir para no seu trabalho, como o que o jogo auxilia, que estimulações ele 
trás das crianças, assim sendo uma possibilidade de adicionar em seus planos 
de aula, como alternativa de novos recursos.

Figura 2 - Escola Games.

Fonte: www.escolagames.com.br.

Na figura 2, apresenta o site Escola Games, é um site gratuito onde 
tanto o educador como os pais podem estar acessando livremente, dentro dele 
apresenta jogos e atividades educativas que são separados de acordo com a 
série e sua faixa etárias.

Além disso, o site também apresenta livros de literatura infantil e músi-
cas infantis que podem ser trabalhados com os alunos. Tendo com o objetivo 
principal de tornar o aprendizado mais divertido, e proporciona recursos para 
professores como materiais de apoio que auxilia a implementação dos jogos 
em sala de aula.



62
Desafios e Oportunidades na Educação Contemporânea: inclusão, tecnologia e políticas públicas

Figura 3 - Ludo Educativo.

Fonte: www.ludoeducativo.com.br/pt/.

O Ludo Educativo, apresentado na figura 03, foi criado com o intuído de 
aprender se divertindo através de jogos, pois quando fazemos algo que nos 
interessa e nós diverte, acabamos sendo mais produtivos, nas crianças acaba 
por proporcionar de maneiras positivos em aspectos de áreas como saúde, 
cultura e mio ambiente, relacionando o aluno assimilar a teoria e sua realidade. 

Os jogos proporcionados pelo site, auxilia no desenvolvimento humano 
do aluno como no aprendizado de hábitos de higiene, novas culturas e idiomas 
além de proporcionar um amplo conhecimento geral.

Figura 4 - Rachacuca.

Fonte: https://rachacuca.com.br.

O site Racha cuca, apresentado na figura 04, assim como os demais já 
mencionados é gratuito, diferentes dos demais o site proporciona jogos e pro-
blemas lógicos de nível de Ensino Médio, auxilia os alunos em questões de Enem 
(Exame Nacional do Ensino Médio) e pré-vestibular, de maneira mais divertida 
além de proporcionar habilidades sociais para os alunos além de proporcionar 
o aprendizado de forma mais leve. Nesta percepção site pode ser um recurso 
complementar, que auxilia a estimular raciocínio, linguagem, atenção e autoestima 
de crianças e adolescentes com TEA, desde que com a supervisão de algum 
responsável ele pode ser usado de forma orientada, organizada e agradável.

https://www.ludoeducativo.com.br/pt/
https://rachacuca.com.br/
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Figura 5 – Iguinho.

Fonte: www.iguinho.com.br/guia-professores.html.

O site Iguinho apresentado na figura 05, um site que traz vários conteúdos 
como jogos, animações, vídeos, desenhos, música, livros e tirinhas, alguns desse 
ideais ajuda no desenvolvimento raciocínio, lógica, memorização, e alguns desses 
conteúdos pode propor auxílio a algumas tarefas do cotidiano da criança, como 
auxilia no cuidado de animais e conteúdos relacionados a culinária.

O site pode ser uma ótima forma de ser usado como um meio divertido 
na hora de propor um aprendizado para crianças autismo, pois traz matéria 
que oferecem prática repetitiva e visual, favorecendo assim a atenção focada, 
trazendo atividade que mais alinhadas aos interesses da criança aumentando 
motivação e engajamento.

Figura 6 - Jade Autism.

Fonte: www.jadend.tech/en.

O Jade Autism, apresentado na figura 06, é um software educativo que 
promove o aprendizado de crianças e adolescentes neurodivergentes, disponibi-
lizando jogos que contribui para desenvolvimento da cognição, além de auxiliar 
nas questões diárias dentro ou fora do ambiente escolar, proporcionando um 
ensino mais inclusivo.

http://www.iguinho.com.br/guia-professores.html
http://www.jadend.tech/en


64
Desafios e Oportunidades na Educação Contemporânea: inclusão, tecnologia e políticas públicas

O software diferente das plataformas apresentadas, não é gratuito, porém a 
proporciona quatro tipos de “produtos” de para (o tipo que produtos que procura):

Jade Edu: auxilia no desenvolvimento e no ensino aprendizagem funda-
mental para a inclusão de crianças neurodivergentes. Oferece formação 
continuada aos profissionais da educação com foco determinado na di-
versidade e inclusão.

Jade APP: os aplicativos que pode ser baixando no celular, que pro-
porciona jogos para o desenvolvimento de crianças neurodivegentes. É 
uma ferramenta que contribui para avaliar a suspeita de TEA, auxilia na 
descoberta do diagnóstico precoce.

Além disso a plataforma traz relatórios de desempenho e diagnósticos dos 
alunos aos professores auxiliando a compreender as necessidades de cada aluno, 
para uma abordagem individual permitindo um ensino mais incluso e dinâmico.

Figura 7 - Book Creator.

Fonte: https://bookcreator.com.

Na imagem 07, Apresenta o book creator, é um site onde se pode criar e 
adaptar histórias para diversas idades, até mesmo criar sua própria história como 
forma de explicação do conteúdo, assim possibilitando que o professor consiga 
trazer explicações de uma forma mais lúdica contribuindo para que todos os 
alunos na sala de aula consigam foca na aula, para os alunos com TEA é uma 
forma de atrair sua atenção, como eles conseguem aprender melhor através 
dos estímulos visuais, o professor pode estar trabalhando com elementos de 
seu interesse desse aluno nas atividades escolares.

Um exemplo de como podemos usar o site é para uma prevê explicação 
do que é o autismo, como leis que garante sua educação e participação com 
respeito na sociedade, assim com recursos tecnológicos para qualquer pessoa 
de forma simples. Como podemos observar nas figuras de 08 a 15.

https://bookcreator.com/
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Figura 8 - Capa. Figura 9 - Página 1.

Fonte: Dados primários. Fonte: Dados primários.

Figura 10 - Página 2. Figura 11 - Página 3.

Fonte: Dados primários. Fonte: Dados primários.

Figura 12 - Página 4. Figura 13 - Página 5.

Fonte: Dados primários. Fonte: Dados primários.

Figura 14 - Página 6. Figura 15 - Página 7.

Fonte: Dados primários. Fonte: Dados primários.
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Dessa forma, podemos concluir que o uso de recursos de tecnologia 
digitais como prática pedagógica possibilita maior comprometimento nos estu-
dantes, principalmente em crianças e adolescentes neurodivergentes quando 
em crianças normais, favorecendo em seu desenvolvimento tendo estimulação 
social através dos gráficos, sons apresentando nos jogos, melhora nas habili-
dade motora finas através da precisão e destreza dos movimentos do controle 
do jogo e pode ser uma maneira de reduzir o estresse por ser algo divertido ao 
invés de algo estressante para eles.

Portanto, as plataformas digitais apresentam- se um recurso essencial 
proporcionando uma mudança significativa na vida dos alunos neurodivergentes, 
auxilia ndo não apenas em questões escolares, mas também nas habilidades 
individuais contribuindo para a construção de um caminha para uma vida de 
sucesso e como um indivíduo social. Utilizando das tecnologias de formas 
estratégica, pode promover uma sociedade mais equitativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No transcorrer deste trabalho nota-se que nos últimos anos houve um 
aumento de diagnósticos de autismo em crianças e adolescentes, percebe-se 
problemas nas instituições regulares de ensino, que não tem preparação para 
receber essas crianças, como a falta de formação especializada para professo-
res, ocasionando um isolamento desses alunos pelos colegas, acarretando uma 
atenção mais individual do professor, onde os docentes precisão trazer aborda-
gens mais especificas para estes alunos diagnosticados com TEA ( Transtorno 
do Espectro Autista), como a utilização de tecnologias digitais.

Alunos com TEA, tem maior dificuldade de se comunicar e se relacionar 
socialmente com as pessoas, sendo um impecilho em muitos casos, princi-
palmente daquele individuo diagnosticado em nível 3 pelo DSM-5 (Diagnostic 
and Statistical Manual of Mental Disorders) de 2013. No entanto essas crianças 
também podem apresentar comportamentos de repetição trazendo um foco 
elevado para algo específico.

Deve utilizar-se um plano de ensino estratégico para prender a atenção 
dos alunos com TEA e através deste método, possa-se alcançar o objetivo de 
aprendizagem, podendo trabalhar simultaneamente com todos os alunos em 
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sala, trazendo um ensino mais funcional para o dia a dia. Neste contexto de uti-
lização de tecnologias assistiva, como sites, software, aplicativos que entregam 
jogos educativos é válida e com o auxílio destes métodos pais e professores 
de portadores de TEA em idade escolar serão beneficiados. Portando o uso de 
tecnologias deve ser uma forma divertida para ensinar e aprender, levando o 
desenvolvimento de habilidades de comunicação, cognição e interação social.

A inclusão de tecnologias digitais na educação tem se mostrado um 
elemento transformador na mediação do aprendizado de indivíduos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). Esses recursos oferecem uma gama de 
possibilidades que favorecem não apenas o desenvolvimento acadêmico, mas 
também a socialização e a qualidade de vida desses indivíduos. As tecnologias 
assistivas, como softwares educativos, aplicativos interativos e dispositivos 
de comunicação alternativa, são projetadas para atender às particularidades 
cognitivas e sensoriais de alunos no espectro autista.
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RESUMO

Este artigo investiga o determinismo biológico da deficiência e as demandas 
da educação especial inclusiva no Brasil. Argumenta-se que o fracasso da 
inclusão transcende a infraestrutura, residindo primordialmente nas barreiras 
atitudinais da comunidade escolar. Tais barreiras perpetuam a visão do estu-
dante como “estrangeiro” ou “visitante”, mesmo com tecnologias assistivas 
disponíveis. O texto critica a “institucionalização da gambiarra” — improvisos 
pedagógicos que focam na docilização e contenção comportamental em vez 
da emancipação intelectual. A adolescência é identificada como fase crítica, 
marcada pelo isolamento e pelo estigma da violência, onde crises sensoriais são 
confundidas com agressividade. Analisa-se a aplicabilidade do Plano Educacio-
nal Individualizado (PEI) em meio ao conflito entre os modelos médico-clínico 
e pedagógico, além da influência da desinformação mercadológica sobre as 
famílias. Propõe-se uma “Terceira Via”: um modelo híbrido com suporte inten-
sivo integrado à sala regular. Contudo, alerta-se que essa proposta permanece 
utópica enquanto a educação especial for relegada a espaços arquitetônicos 
improvisados (“puxadinhos”). Conclui-se que a inclusão efetiva exige superar o 
reducionismo do laudo clínico, reafirmando a soberania pedagógica da escola 
para promover a autonomia plena e a humanidade integral do estudante.

Palavras-chave: Determinismo biológico; barreiras atitudinais; institucionalização 
da gambiarra; mercantilização do comportamento; terceira via pedagógica.



71
ISBN 978-65-6155-098-7 - Vol. 5 - Ano 2026  - www.cientificadigital.org

INTRODUÇÃO

O determinismo da deficiência fundamenta-se na crença de que o diag-
nóstico clínico define, de forma imutável, o teto das capacidades cognitivas, 
sociais e produtivas de um indivíduo. No contexto educacional, essa visão redu-
cionista limita o estudante ao seu código de doença (CID), desconsiderando a 
plasticidade cerebral e o papel fundamental do meio social no desenvolvimento 
humano. O determinismo biológico não é apenas uma leitura equivocada da 
ciência, mas uma construção social que utiliza o laudo clínico para validar 
processos de exclusão.

Ao reduzir o indivíduo ao seu código de doença, a estrutura social e 
educacional exime-se da responsabilidade de prover mediações adequadas, 
sentenciando o estudante a um “destino” pré-traçado pela patologia. Essa visão 
ignora que a deficiência se manifesta justamente no embate entre o impedi-
mento orgânico e as barreiras impostas pelo meio. Quando a escola olha para 
o estudante e enxerga apenas o déficit, ela interrompe o processo educativo 
para assumir uma postura meramente assistencialista ou de “espera”.

É imperativo observar que esse determinismo atua como substrato para 
as crescentes pressões sobre o atual modelo de inclusão escolar. Ao postular 
que a deficiência é um impedimento biológico absoluto, certas correntes buscam 
justificar a manutenção ou o retorno de modelos segregados, como as escolas 
especiais. O argumento utilizado é o de que o ensino regular seria intrinseca-
mente incapaz de absorver certas especificidades. Dessa forma, o determinismo 
não apenas rotula o sujeito, mas serve de ferramenta política para questionar 
o direito constitucional à convivência na diversidade.

METODOLOGIA

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza qua-
litativa, do tipo exploratório-descritiva, desenvolvida por meio de uma revisão 
bibliográfica e documental. O corpus de análise foi constituído por literatura 
especializada nas áreas de Educação Especial, Saúde Coletiva e Filosofia da 
Educação, além de marcos legais vigentes, como a Lei Brasileira de Inclusão 
(Lei nº 13.146/2015).
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A fundamentação teórica baseou-se em autores seminais como Paulo 
Freire, para a discussão sobre emancipação, e Michel Foucault, para a análise 
da docilização dos corpos. A pesquisa buscou tensionar a prática pedagógica 
contemporânea frente ao avanço do modelo médico-mercadológico, analisando 
manuscritos e ensaios técnicos recentes que discutem a ética na práxis tera-
pêutica e educacional. A análise dos dados ocorreu de forma reflexiva, relacio-
nando os conceitos de barreira atitudinal e soberania pedagógica à realidade 
dos sistemas de ensino inclusivos e às suas estruturas físicas.

A INSUFICIÊNCIA DA TÉCNICA E A CENTRALIDADE DAS 
BARREIRAS ATITUDINAIS

É fundamental reconhecer que a carência de infraestrutura nas escolas 
brasileiras é uma barreira real, tangível e que limita severamente as possibili-
dades de ação pedagógica e de acessibilidade. Reduzir o problema da exclu-
são a um fator meramente abstrato seria ignorar as dificuldades concretas 
de instituições que carecem de recursos básicos. No entanto, é um equívoco 
perigoso acreditar que a solução reside exclusivamente no aporte financeiro 
ou em adaptações físicas.

A exclusão física manifesta-se de forma simbólica na própria arquite-
tura: a Educação Especial é frequentemente relegada a “puxadinhos” — salas 
improvisadas, isoladas ou mal equipadas no fundo das escolas. Essa disposição 
espacial reafirma a condição do estudante como um “anexo” ao sistema, uma 
extensão precária da estrutura principal.

A literatura e a prática demonstram que a barreira atitudinal — o precon-
ceito velado, a baixa expectativa e a resistência à alteridade — é um obstáculo 
que persiste mesmo em ambientes providos de excelente infraestrutura e tec-
nologia assistiva de ponta. Nesses casos, o recurso técnico está presente, mas o 
acesso simbólico e o acolhimento pedagógico são negados. A formação docente 
deve, portanto, focar na desconstrução da percepção de que o estudante com 
deficiência é um “estrangeiro” no ensino regular.

Sem enfrentar o preconceito, qualquer investimento em infraestrutura, 
por mais robusto que seja, torna-se apenas um cenário vazio de inclusão 
real. Souza (2023, p. 69) define o capacitismo como “um conjunto de crenças, 
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atitudes e práticas que discriminam e marginalizam pessoas com deficiência 
com base em suas habilidades ou características funcionais”, reforçando que 
tais barreiras atitudinais persistem mesmo quando recursos físicos e tecnoló-
gicos estão presentes.

Nesse sentido, Santos (2023) afirma que as barreiras atitudinais “estão 
ligadas a atitudes e práticas preconceituosas para com pessoas com deficiência”, 
configurando-se como obstáculo persistente mesmo em ambientes dotados 
de recursos técnicos avançados. Tal constatação reforça a necessidade de 
que a formação docente priorize a desconstrução do capacitismo, sob pena 
de perpetuar a percepção do estudante com deficiência como corpo alheio ao 
processo coletivo de ensino e aprendizagem.

Da Adaptação à Docilização: O Estudante Visitante

Atualmente, observa-se que a tão sonhada adaptação de conteúdo sofreu 
um desvio ético preocupante. Em muitos casos, o foco deixou de ser o ensino 
efetivo para tornar-se a docilização do estudante. A prática da docilização no 
ambiente escolar reflete a função da escola como um aparelho que visa a nor-
malização dos corpos para atender a uma lógica produtiva e disciplinar.

No caso da Educação Especial, o foco no entretenimento e no silencia-
mento do estudante substitui a educação emancipatória por um adestramento 
que busca tornar o sujeito “menos incômodo” ao sistema. Adapta-se para entre-
ter, em vez de construir pontes cognitivas reais que respeitem seu ritmo. Essa 
prática reforça a percepção do estudante com deficiência como um “visitante” 
na sala de aula: alguém que está presente fisicamente, mas que não participa 
da construção do conhecimento coletivo.

A Adolescência na Educação Especial: Lacunas e o Estigma da Violência 

A transição para a adolescência revela uma das fases mais críticas e 
desassistidas da Educação Especial. Nesse estágio, a carência de profissionais 
especializados torna-se ainda mais acentuada, pois a complexidade dos con-
teúdos do Ensino Fundamental II e Médio exige uma mediação que a formação 
básica muitas vezes não supre. O adolescente com deficiência enfrenta o ápice 
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das barreiras atitudinais, tornando-se alvo frequente de bullying e isolamento 
social por parte dos pares.

Soma-se a isso o perigoso estigma da violência. Comportamentos de 
frustração ou crises sensoriais, naturais a certas condições quando não há 
suporte, são frequentemente interpretados como agressividade proposital. 
Esse estigma rotula o jovem como “perigoso”, gerando um clima de medo que 
afasta profissionais interessados e vocacionados. Em vez de uma busca por 
estratégias de autonomia, o sistema responde com o afastamento, sentenciando 
o adolescente a uma exclusão ainda mais severa por ser considerado um corpo 
que não é mais “dócil” ou facilmente controlável como na infância.

Mazzotta (2011) adverte que “atitudes não se modificam num estalar de 
dedos. Decorrem de um longo processo, geralmente sofrido e com obstáculos 
afetivos e cognitivos a serem superados”. Essa lentidão na transformação das 
representações sociais explica, em grande medida, o estigma de violência 
atribuído ao adolescente com deficiência, cuja frustração sensorial é inter-
pretada como agressividade intencional, afastando profissionais e aprofun-
dando o isolamento.

A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA GAMBIARRA E O ESTUDANTE 
ERRANTE

A carência histórica de investimentos forçou a Educação Especial a 
sobreviver sob o regime de “gambiarras”. Na ausência de políticas públicas 
sólidas, as escolas improvisam: mediadores sem preparo e materiais adapta-
dos de forma precária que raramente se consolidam em um currículo funcio-
nal. No entanto, essa precariedade estrutural não pode servir de salvo-conduto 
para o tratamento indigno.

É inadmissível o fenômeno do estudante que “vaga” pelos corredores ou 
que permanece no pátio enquanto seus pares aprendem. Quando a instituição 
permite que o estudante com deficiência perambule sem destino pelo espaço 
escolar, ela confessa sua falência ética. A “gambiarra” saiu do campo do material 
didático e atingiu a dignidade humana.
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A “Solução” chamada ABA: O Mercado do Comportamento

Em oposição às “gambiarras”, surge a pressão pela implementação da 
Applied Behavior Analysis (ABA) no ambiente escolar. Embora seja uma ciência 
com evidências clínicas, sua transposição tem sido impulsionada por uma forte 
pressão mercadológica.

Isso desvirtua o papel do professor, que passa a ser visto como um 
mero aplicador de protocolos. Enquanto a educação busca a autonomia, o uso 
mercadológico do ABA foca frequentemente no condicionamento e na “norma-
lização” do comportamento para que o estudante não cause transtornos. Souza 
(2023, p. 131) alerta para “o mercantilismo exacerbado frente ao autismo e às 
terapias como ABA, por exemplo, que vêm sendo colocadas como uma ‘tábua 
de salvação’ para a condição autista”, demonstrando como a pressão de mer-
cado transforma práticas pedagógicas em produtos comerciais que reforçam 
o determinismo biológico.

Embora Freitas (2022) reconheça que “a Educação Especial tem como 
objetivo eliminar qualquer barreira educacional” por meio de contribuições da 
análise do comportamento, a transposição mercadológica dessa ciência para o 
contexto escolar brasileiro tende a desautorizar o saber pedagógico, convertendo 
o professor em mero executor de protocolos clínicos. Tal apropriação indébita 
agrava a hierarquia entre saber médico e saber educacional já denunciada no 
presente estudo.

A Ironia do Domínio Pedagógico vs. O Selo Terapêutico

Existe uma ironia profunda: a maioria das práticas baseadas em evidências 
da análise do comportamento aplicada são técnicas que já são utilizadas na 
educação há décadas (reforço positivo, modelagem, mediação por pares). O que 
o mercado faz é renomear essas práticas pedagógicas com terminologias clí-
nicas e vendê-las como inovação, desautorizando o saber do professor. Essa 
apropriação indébita gera uma hierarquia onde o “especialista clínico” dita as 
regras, enquanto o professor é relegado a um papel subalterno.
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O LITÍGIO DOS SABERES E A INSTRUMENTALIZAÇÃO DO PEI 

O processo de inclusão escolar não ocorre em um vácuo técnico, mas 
em um campo de forças onde diferentes saberes disputam a hegemonia sobre 
o corpo e a mente do estudante com deficiência. Essa disputa, muitas vezes 
silenciosa, manifesta-se no embate entre o diagnóstico clínico e a avaliação 
pedagógica, transformando a elaboração de instrumentos normativos em um 
palco de tensões éticas e institucionais.

Para que a inclusão transcenda o papel, é necessário analisar como essas 
divergências de perspectiva impactam a soberania docente e a relação com as 
famílias, evitando que o planejamento educacional se torne apenas um reflexo 
de protocolos médicos descontextualizados da realidade da sala de aula.

Avaliação Pedagógica vs. Laudo Médico: A Ditadura do Déficit

A soberania pedagógica deve ser defendida como o antídoto contra o 
“aprisionamento” do estudante em laudos médicos estáticos. Enquanto o médico 
diagnostica a patologia em ambiente controlado e sob uma ótica clínica centrada 
na falta, o professor avalia o processo de aprendizagem em sua complexidade 
social. Como adverte Skliar (2003), a obsessão pela categorização diagnóstica 
muitas vezes serve mais para tranquilizar as instituições do que para promover 
o desenvolvimento, transformando o estudante em um conjunto de sintomas 
em vez de um ser em devir. A soberania pedagógica, portanto, deve ser exercida 
como antídoto ao reducionismo diagnóstico, conforme preconiza a literatura 
nacional especializada na temática da inclusão.

A prática pedagógica não pode ser refém da CID (Classificação Internacio-
nal de Doenças). A aprendizagem ocorre na zona de desenvolvimento proximal, 
onde a mediação social é o fator determinante, e não a integridade orgânica 
isolada. Vygotsky (1997) postula que o destino da criança com deficiência é 
decidido não pelo seu impedimento orgânico em si, mas pelas consequências 
sociais desse impedimento. Portanto, um laudo que aponta uma limitação não 
deve ser lido pela escola como um “teto” cognitivo, mas como um indicativo 
da necessidade de rotas pedagógicas alternativas. Souza (2020) reforça que 
“deve-se entender deficiência como um conceito amplo e relacional. É deficiência 
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toda e qualquer forma de desvantagem resultante da relação do corpo com 
lesões e a sociedade”, contrapondo-se ao reducionismo biológico presente 
nos laudos clínicos.

Nesse sentido, a Lei Brasileira de Inclusão (2015) rompe com o monopólio 
do saber médico ao reconhecer o modelo biopsicossocial, onde a deficiência 
é o resultado da interação entre impedimentos e barreiras ambientais. Cabe à 
escola, portanto, exercer sua autoridade técnica para identificar o que o olhar 
clínico é incapaz de visualizar: o potencial de superação mediada. O laudo é 
apenas um ponto de partida clínico; a avaliação pedagógica é o roteiro dinâ-
mico da emancipação.

O PEI sob a Égide da Desinformação e o Mercado da Exploração

O Plano Educacional Individualizado (PEI) não é uma escolha opcional 
da escola, mas uma resposta técnica às exigências da Lei Brasileira de Inclusão 
(Lei nº 13.146/2015), que em seu Artigo 28 estabelece o direito a um projeto 
pedagógico que ofereça atendimento especializado e recursos de acessibili-
dade. Complementarmente, o Decreto nº 7.611/2011 regulamenta o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), prevendo o planejamento como base para a 
inclusão. Entretanto, a eficácia desse instrumento é minada pelo abismo entre 
a norma e a expectativa social.

Este abismo é alimentado pelo “mercado da exploração da deficiência”, 
um ecossistema de desinformação onde famílias recebem influências constan-
tes de clínicas, plataformas digitais e “influenciadores da cura” que prometem 
resultados milagrosos mediante a venda de pacotes terapêuticos fechados. 
Esse mercado dissemina a ideia de que a escola deve ser uma extensão da 
clínica, induzindo os pais a exigirem do PEI objetivos estritamente médicos ou 
de normalização comportamental.

Ao serem bombardeadas por promessas de “reversão” de quadros diag-
nósticos, as famílias passam a ver a mediação pedagógica como insuficiente, 
gerando um conflito direto com o saber docente. Sem transparência sobre o 
papel da escola e sem o combate a essa desinformação mercadológica, o PEI 
perde sua função emancipadora e torna-se apenas uma peça burocrática para 
conformidade legal, esvaziada de sentido pedagógico real.
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O Comportamento Rebote: Entre a Proteção e o Conflito

Um fenômeno crescente na Educação Especial é o “comportamento rebote” 
de famílias que desenvolvem uma relação de beligerância com a instituição. 
Este estado de “pé de guerra” manifesta-se a partir de um desejo legítimo e 
válido por um atendimento de qualidade; entretanto, esse ímpeto é, por vezes, 
distorcido por uma espécie de sequestro emocional.

Tal dinâmica culmina em uma hiperproteção paralisante e na resistência 
sistemática a mudanças planejadas — como a alternância de professores ou 
acompanhantes terapêuticos. O medo de que o educando perca as conquistas 
já estabelecidas impede a família de perceber que a rigidez e o excesso de 
proteção podem gerar uma dependência nociva, cerceando a autonomia que 
a escola busca fomentar. O desafio reside em acolher essa angústia familiar, 
transformando-a em uma parceria crítica que mantenha o foco na emancipação 
e na segurança ativa do estudante.

A Terceira Via: Uma Utopia Arquitetónica e Pedagógica

Diante do fracasso da “inclusão de fachada” e da resistência ao retorno 
aos modelos segregados, surge a necessidade de um modelo educacional 
híbrido e dinâmico. Esse modelo defende que o estudante deve pertencer, 
preferencialmente e na maior parte do tempo, à sua turma regular, garantindo 
o direito à convivência. Entretanto, reconhece que a equidade exige tempos e 
espaços diferenciados.

A possibilidade de acompanhamento pedagógico intensivo em salas 
de apoio no mesmo prédio, ou o auxílio direto em sala em disciplinas de maior 
complexidade, é uma estratégia de mediação real. O objetivo não é retirar o 
estudante para “limpar” a sala regular, mas instrumentalizá-lo para que sua 
presença no coletivo seja efetiva. Como bem observa Souza (2023, p. 32), “não 
basta manter o estudante na sala comum, já que é necessário que ele se aproprie 
dos conhecimentos que aquela sala oferece”. A inclusão real, portanto, exige 
mediações pedagógicas efetivas e não apenas presença física.

Entretanto, esse modelo permanece no campo da utopia enquanto 
os planeamentos de construção e reforma escolar não contemplarem essa 
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integração na planta física. É necessário pensar em uma estrutura onde “uma 
escola esteja dentro da outra”. Sem essa integração arquitetónica planeada, 
o suporte continuará sendo um “puxadinho” segregador, e a inclusão, uma 
promessa não cumprida por falta de um espaço que dignifique a função peda-
gógica especializada.

A viabilização dessa “Terceira Via” exige, igualmente, que os projetos 
arquitetônicos escolares incorporem desde a concepção a integração física 
entre sala regular e espaço de apoio especializado, superando a lógica do 
“puxadinho” segregador.

CONCLUSÃO

A Educação Especial contemporânea encontra-se em uma encruzilhada 
ética e técnica. A análise aqui empreendida revela que o maior obstáculo à 
inclusão não é a deficiência em si, mas o persistente determinismo biológico 
que a utiliza como justificativa para a exclusão ou para o adestramento com-
portamental. A “inclusão de fachada”, sustentada pela institucionalização da 
gambiarra e pela docilização dos corpos, falha ao tratar o estudante como um 
visitante tolerado, e não como um cidadão de direitos.

Torna-se imperativo que a escola reafirme sua soberania pedagógica 
frente às pressões do mercado da exploração da deficiência. O PEI, ancorado 
na LBI e no Decreto nº 7.611/2011, deve ser resgatado como um instrumento de 
emancipação, e não como um protocolo clínico de normalização. É necessário 
combater a desinformação que seduz as famílias com promessas de cura, 
substituindo o conflito pela parceria baseada na transparência e na expectativa 
de aprendizagem real.

A vulnerabilidade específica da adolescência e o estigma da violência que 
afasta profissionais, inclusive com muita experiência, demonstra que a inclusão 
exige um olhar que transcenda a infância. O sistema educacional precisa estar 
preparado para o corpo que cresce e para as crises que demandam mediação, 
e não isolamento. A segurança do estudante e do profissional deve advir do 
suporte técnico robusto, e não do medo ou da punição.

Por fim, a proposta da “Terceira Via” convoca uma transformação estrutural 
e arquitetônica. A inclusão real não cabe em “puxadinhos” ou salas improvisadas; 
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ela exige um planejamento onde o suporte especializado seja parte integrante 
e digna do desenho escolar. Superar o determinismo significa compreender 
que o teto do estudante não é o laudo, mas a qualidade das mediações que 
a sociedade é capaz de oferecer. A escola deve deixar de ser o lugar onde a 
deficiência é administrada para se tornar o espaço onde a humanidade é ple-
namente exercida e a autonomia, finalmente, construída.
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RESUMO

Objetivo: analisar o impacto do distanciamento social (DiS) no comportamento 
ativo (CA) e no comportamento sedentário (CS) em 276 escolares (idade: 
16,1±1,0 anos) do ensino médio de uma escola púbica federal do Sul do Brasil, 
durante a pandemia do COVID-19. Métodos: Os participantes responderam 
sobre a rotina de CA e CS em uma semana típica (antes e durante DiS) em 2020. 
Resultados O CA diminuiu significativamente no tempo semanal de atividade 
física (360,1±172,5 para 215,8±167,2 min/semana; p<0,001) e na frequência 
semanal (4,1±1,4 para 3,2±1,9 dias/semana; p<0,001), representando redução 
de aproximadamente 50%. O CS aumentou de 480 para 720 min/dia (8 para 12 
horas/dia). Além disso, 10,5% dos escolares abandonaram a prática de ativi-
dade física, sendo a falta de motivação o principal motivo relatado. Conclusão: 
o impacto do DiS foi desfavorável para CA e CS. Portanto, escola e Educação 
Física escolar devem ser reconhecidas como espaço e oportunidade na reali-
zação das práticas corporais, contribuindo no atendimento às recomendações 
de NAF desta população.

Palavras-chave: Educação Física Escolar. Educação Básica. Nível de Atividade 
Física. Tempo de Tela. Covid-19.
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INTRODUÇÃO

Os comportamentos saudáveis realizados ao longo do dia são preditores da 
boa saúde e qualidade de vida nos adolescentes (VAQUERO-SOLÍS et al., 2021). 
Contudo, o nível de atividade física (NAF) desse público é motivo de atenção da 
comunidade científica mundial. Recentemente, Guthold et al. (2020) observaram 
a prevalência global de 81% de adolescentes insuficientemente ativos, sendo 
este um comportamento associado negativamente a autoavaliação de saúde 
nessa população (ZHANG; LU; WU, 2020). 

	 Esta evidência ainda é agravada pelo fato do elevado tempo de compor-
tamento sedentário (CS) expor o adolescente ao desenvolvimento de doenças 
cardiometabólicas, independentemente do NAF (SILVA FILHO et al., 2020). Além 
dos efeitos negativos para a saúde em geral, existe a preocupação do impacto 
desse comportamento na expectativa de vida e suas consequências à saúde 
pública (CHAPUT et al., 2020; ZHANG; LU; WU, 2020). 

	 Numa perspectiva positiva, a escola se encontra no centro das oportu-
nidades para os adolescentes aumentarem o NAF. O deslocamento ativo para 
a escola, as aulas de educação física, os intervalos entre as aulas (recreio), as 
escolas esportivas e diversas outras atividades são possibilidades de estimu-
lar esse comportamento. Na contramão, o contraturno escolar (período do 
dia pós-escolar) pode gerar excessivos CS nos adolescentes. Há evidências 
de que estes assumam esses comportamentos em quase metade do período 
pós-escolar, incluindo o uso de telas (televisão, smartphone, videogame, tablets 
e computadores) e, apesar dos órgãos de saúde alertarem para a necessidade 
de diminuição do tempo nos CS, a maioria excede as recomendações (ARUN-
DELL et al., 2016). 

	 Embora inevitável, é possível que a pandemia de COVID-19 (SARS-CoV-2), 
tenha agravado esse quadro, visto que as oportunidades de comportamento 
ativo (CA) foram afetadas pelo fechamento das escolas. No Brasil, os reflexos 
da disseminação comunitária foram percebidos à partir de março de 2020 e a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) recomendou as ações de isolamento e 
distanciamento social (DiS). Nesse sentido, o Ministério da Educação acompanhou 
as orientações da OMS e determinou que as aulas presenciais passassem 
a ser virtuais (BRASIL, CNE, 2020). As recomendações de DiS e a alteração 
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do formato das aulas impactaram os padrões de atividade física e de CS dos 
escolares (YOMODA; KURITA, 2021; BRITO et al., 2020; PIETROBELLI et al., 
2020; SCHMIDT et al., 2020).

	 Dessa forma, o presente estudo teve como objetivo analisar o impacto do 
DiS nos comportamentos ativo e sedentário de escolares do ensino médio de uma 
escola púbica federal da região Sul do Brasil, durante a pandemia da COVID-19.

MÉTODOS

A amostra por conveniência foi composta por 276 alunos matriculados no 
Ensino Médio (1º, 2º e 3º Anos) de um colégio público federal da região Sul do 
Brasil. Para a coleta de dados foi elaborado um questionário incluindo pergun-
tas de caracterização da amostra (idade, sexo). Este instrumento foi construído 
e disponibilizado pelo Google Forms, de forma bastante simples para que os 
participantes pudessem responder respeitando o DiS. O convite para participa-
ção no estudo foi feito através o Ambiente de Aprendizado (Moodle) utilizado 
pela Instituição de Ensino. O inquérito ficou disponível para ser respondido na 
primeira quinzena do mês de junho de 2020. Antes das perguntas iniciarem, foi 
apresentado o Termo de Consentimento e Assentimento Livre e Esclarecido, 
com a descrição dos objetivos e procedimentos para participação. Após foi 
perguntado: “Você concorda em participar deste estudo?”. Ao selecionar a 
opção “sim” o questionário era iniciado e, caso optasse pelo “não”, o mesmo 
se encerrava automaticamente. 

Os escolares foram convidados a pensarem na sua rotina de atividades 
físicas e CS em uma semana típica, antes do período de isolamento, e durante 
o mesmo. Com relação ao NAF foi questionado sobre a quantidade de atividade 
física realizada (em min/dia) e modalidades praticadas. Sobre o CS (em horas/
dia) as perguntas foram assim distribuídas: uso de telas para a rotina de estudo 
(PC), horas de televisão (TV) e tempo de telas (TT) destinado ao lazer (redes 
sociais e vídeo games). 

	 A pesquisa foi conduzida de acordo com os princípios da Declaração 
de Helsinki e da Resolução 466/12 do Ministério da Saúde que regulamenta as 
pesquisas com seres humanos no Brasil. O projeto foi aprovado pelo Comitê 
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de Ética em Pesquisa, sob o Parecer de Aprovação nº 4.004.941 e Certificado 
de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) nº 31274820.9.0000.5346. 

	 Os dados foram tratados e apresentados por meio de análise estatística 
descritiva, com medidas de tendência central e de dispersão. Para verificação 
da normalidade dos dados foi aplicado teste de Kolmogorov-Smirnov e para as 
comparações múltiplas, teste de Friedman com teste post hoc Dunn’s. O nível 
de significância adotado foi de 5% e os dados foram tratados pelo pacote esta-
tístico SPSS 20.0.

RESULTADOS

Participaram 276 escolares do ensino médio, com idade média de 
16,1±1,0 anos. Ao estratificar o grupo pelo sexo, eram 158 meninas e 118 meni-
nos. Os resultados referentes aos comportamentos ativo e sedentário são 
apresentados na Tabela 1.

Tabela 1 – Comportamentos ativo e sedentário de escolares do Ensino Médio

Comportamento

Escolares do Ensino Médio (n=276)

Antes Durante Δ
(abs.)

%
(rel.)Md Mín – Máx Md Mín - Máx

Ativo

Dias/sem. 4,1 2 – 7 3,2 0 - 7 -0,9 -25,0

Min/dia 90 30 – 120 60 0 - 120 -30 -33,3

Min/sem. 360 60 – 840 180 0 - 840 -180 -50,0

Sedentário

TV min/dia 60 0 – 540 120 0 – 600 60 100

PC min/dia 180 0 – 600 300 0 – 600 120 66,7

TT min/dia 240 0 – 600 300 0 – 600 60 25,0

Fonte: Elaboração do autor. Legenda: Antes e durante se referem ao isolamento social imposto pelos 
órgãos de saúde governamentais, em consequência da pandemia de COVID-19; TV: tempo de tela 
de televisão; PC: tempo de tela de computador; TT: tempo de tela para lazer (redes sociais e jogos); 
Md: mediana; Mín – Máx: valores mínimo e máximo; Δ: valor absoluto da variação da mediana entre 

os momentos durante – antes; %: valor relativo da variação; sem.: semana.

Em relação ao CA houve diminuição na média, tanto do tempo dispendido 
para a prática de atividades físicas (de 360,1±172,5 min/semana para 215,8±167,2 
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min/semana; p<0,000), quanto dos dias de prática semanal (de 4,1±1,4 para 
3,2±1,9 dias; p<0,000). Ao estratificar os escolares pelo sexo, a análise do 
tempo de atividade física semanal apontou para diferença entre os períodos 
anterior e durante a pandemia, em ambos os sexos (fem: de 325,3±152,8 para 
184,5±162,6 min/sem.; p<0,000; masc: de 404,7±191,9 para 259,1±165,6 min/
sem.; p<0,004). Já no NAF diário houve diferença apenas para o sexo feminino 
(de 86,4±20,9 para 58,4±20,0 min/dia; p=0,004) (Figura 1). Contudo, apesar 
de diminuir o NAF, ambos os sexos conseguiram manter-se ativos por, pelo 
menos, três dias semanais em média.

Figura 1 – Comportamento ativo de escolares do Ensino Médio, estratificado por sexo

Fonte: Elaboração dos autores. Legenda: min/dia A: minutos por dia (antes); min/dia D: minutos por 
dia (durante); min/sem A: minutos por semana (antes); min/sem D: minutos por semana (durante). 
Comparações múltiplas e pareadas: teste de Friedman e post hoc Dunn’s; Nível de significância: 

α=0,05.
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	 Os adolescentes também foram questionados sobre o tipo de atividade 
física praticado antes e durante a pandemia (Figura 2). Entre as atividades 
mencionadas destacou-se o aumento de 42,5% na prática do CrossFit ou 
Treinamento Funcional. As maiores quedas foram de 86,8% nos esportes de 
marca/aventura (atletismo, natação e orientação) e 81,2% nos esportes de 
invasão (handebol, futebol de campo, futsal, basquetebol, futebol americano 
e rúgbi). 	 Em referência às aulas de Educação Física, 31,5% (n=87) dos 
escolares relataram ser esse o único momento semanal em que realizavam 
atividade física antes do isolamento social. Durante a pandemia, apenas 15% 
(n=37) seguiram com essa prática.

Figura 2 – Atividades físicas praticadas pelos escolares do Ensino Médio, antes e durante o período 
da pandemia

Fonte: Elaboração dos autores. Legenda: Esportes de Rede/Parede: voleibol, tênis e padel; Esportes 
de Invasão: handebol, futebol de campo, futsal, basquetebol, futebol americano e rúgbi; Esportes 
de marca/natureza: atletismo, natação e orientação; Esportes de combate: lutas e artes marciais; 
Aeróbico em grupo outdoor; Aeróbico individual outdoor: caminhada e corrida ao ar livre; Aeróbico 
indoor: caminhada, corrida em esteira e spinning; Aulas coletivas: ginásticas e hidroginástica; Aulas 

de EF: aulas de educação física (componente curricular obrigatório).

	 Foi identificado que 10,5% (n=29) dos escolares abandonaram a prática 
de atividades físicas nesse período. Os motivos apontados como determinantes 
para deixar de realizar as atividades físicas foram: falta de motivação (93,1%; 
n=27); falta de espaço em casa (37,9%; n=11); falta de equipamentos próprios 
(31%; n=9); e foi infectado pelo coronavírus (3,4%; n=1). Em relação ao CS foi 
verificado aumento em todas as formas analisadas. Antes do período do isola-
mento social, os estudantes relataram assumir CS por aproximadamente 8h/
dia (ou 480 min/dia). Já, durante a pandemia, a quantidade de horas por dia, 
nesses comportamentos, foi atualizada para 12h (ou 720 min/dia).

	 Foi encontrada diferença significativa ao comparar o uso do PC antes 
e durante o período de isolamento, em ambos os sexos (fem: de 3,5±2,1 para 
5,2±2,5 h/dia; masc: de 3,1±2,1 para 4,3±2,7 h/dia; p<000), sendo maior para as 
meninas (47,8%) quando comparado aos meninos (39,9%). No tempo de TV foi 
encontrada diferença significativa somente no grupo feminino (p=0,002; aumento 
de 39,3%). No uso das TT, o aumento foi de 16,4% entre as meninas e de 15,4% 
entre os meninos, não sendo significativo (Figura 3).
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Figura 3 – Comportamento sedentário de escolares do Ensino Médio, estratificado por sexo

Fonte: Elaboração dos autores. Legenda: PC A: tempo de tela de computador (antes); PC D: tempo 
de tela de computador (durante); TV A: tempo de tela de televisão (antes); TV D: tempo de tela de 
televisão (durante); TT A: tempo de tela para lazer - redes sociais e jogos (antes); TT D: tempo de tela 
para lazer - redes sociais e jogos (durante). Comparações múltiplas e pareadas: teste de Friedman e 

post hoc Dunn’s; Nível de significância: α=0,05.

DISCUSSÃO

Conforme esperado, no período da pandemia, os escolares diminuíram o 
tempo dispendido para a prática de atividades físicas e dias de prática semanal, 
e aumentaram os CS, acompanhando a tendência global relatada por Wilke et al. 
(2021), que verificaram que a atividade física autorrelatada diminuiu substan-
cialmente, após restrições à vida pública, associadas a pandemia de COVID-19. 
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Também estão alinhados a estes resultados os estudos de revisão sistemática, 
com a população em geral, incluindo crianças e adolescentes (STOCKWELL 
et al., 2021; CAPUTO e REICHERT, 2020).

	 Os achados deste estudo, em relação ao CA observado nos escolares, 
também acompanha o verificado em estudo multicêntrico realizado em 14 paí-
ses, incluindo o Brasil, onde foi constatada variação negativa no NAF, superior 
à 50% (WILKE et al., 2021). Sobre o tempo semanal gasto em atividades físicas, 
houve redução média de 144,3 min/semana. Apesar dos escolares deste estudo 
apresentarem queda no tempo gasto com atividades físicas, esta redução foi 
menor do que o encontrado em estudo desenvolvido em Shangai, na China, 
com mais de 2000 crianças e adolescentes, em que ficou constatada redução 
média de 435 min/semana (XIANG, ZHANG e KUWAHARA, 2020). Adoles-
centes espanhóis diminuíram em 91 min/dia a prática de atividades físicas 
(MEDRANO et al.,2021).

	 Ao analisar o NAF entre os sexos, verificou-se que a diminuição média 
de min/semana foi semelhante entre meninos (145,6 min/semana) e meninas 
(140,8 min/semana). Contudo, ambos os sexos conseguiram manter-se ativos 
por, pelo menos, 3 dias semanais em média, o que vai ao encontro do que 
recomendou o American College of Sports Medicine em uma publicação no 
início da pandemia, aconselhando de 150 a 300 min/semanais de AF durante 
o período de isolamento social (ACSM, 2020). Mesmo diante das limitações do 
período e as alterações no formato das aulas (do presencial para o on-line), o 
que pode ter causado sobrecarga nas atividades educacionais (PANDOLFO; 
AZAMBUJA; DOS SANTOS, 2022) os escolares encontraram meios para manter 
a prática de atividades físicas dentro dos níveis recomendados para a saúde 
(BRASIL, 2021). 

	 Uma das estratégias adotadas foi o Treinamento Funcional/Cross-
fit. Ao examinar as respostas sobre o tipo de atividade física realizado durante 
a pandemia, esta modalidade foi a que teve maior percentual de aumento entre 
os escolares. Esse tipo de prática oferece a possibilidade de ser realizada em 
pequenos espaços, inclusive domiciliares, e com material adaptado, o que pode 
ter influenciado esta escolha. 
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	 Em contrapartida, os esportes de invasão apresentaram queda expres-
siva. Segundo Brito et al. (2020), menos espaço dificulta os exercícios e essa 
informação valida os resultados encontrados para o comportamento dos esportes 
de invasão. O estudo realizado em Curitiba-PR, com 342 adolescentes de 12 a 
17 anos, estudantes de escola pública e participantes de atividades esportivas 
escolares, demonstrou que apenas 27% poderiam manter atividades físicas 
dentro de casa, principalmente aqueles orientados por professores técnicos 
(BRITO et al., 2020). As modalidades de handebol, basquetebol e futsal, clas-
sificados dentro deste grupo, requerem espaços maiores e padronizados para 
a sua prática. Associa-se a estes fatores a característica de serem esportes 
coletivos, ou seja, dependem da colaboração de um colega e da oposição de 
um adversário para que se desenvolvam, fator esse que ficou restrito, dada a 
situação de isolamento e distanciamento adotada durante o período.  

	 Corroborando com esses resultados, Yomoda e Kurita (2021) após anali-
sarem 21 estudos publicados em 2020, concluíram que os declínios na atividade 
física são maiores entre as crianças que participam de esportes coletivos orga-
nizados e aquelas com espaço limitado. Outro estudo (SCHMIDT et al., 2020) 
mostrou que o fechamento das instalações esportivas durante a pandemia de 
COVID-19 na maioria dos países, resultou em mudanças determinantes nas 
rotinas diárias dos jovens e de suas oportunidades de serem ativos, e, Pietro-
belli et al. (2020) relataram que crianças e adolescentes italianos que lutavam 
contra a obesidade, diminuíram 2,30±4,60 h/semana (p=0,003) o tempo gasto 
em atividades esportivas.  

	 Os esportes caracterizados como marca/aventura agrupados neste 
estudo, também apresentaram resultados que merecem um olhar atento. Apesar 
de serem modalidades esportivas caracterizadas como individuais (os praticantes 
dependem de si mesmo para alcançar o objetivo), e passíveis de serem realizadas 
ao ar livre (o que não sofreria tanta alteração neste período), foram atividades 
que também apresentaram queda expressiva quando comparados a sua prática 
antes da pandemia. Cabe destacar que as modalidades esportivas de atletismo 
e orientação agrupadas nos esportes de marca/aventura, são trabalhadas na 
escola em que foi desenvolvido o estudo, tanto nas aulas de Educação Física 
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curricular quanto nos clubes desportivos ofertados no contraturno escolar, fato 
este que ocorre igualmente com as modalidades de invasão. 

	 Considerando que os adolescentes deste estudo permaneciam grande 
parte do dia no ambiente escolar antes da pandemia, um ponto que deve ser 
ressaltado é a importância da escola na organização e na prática das modali-
dades esportivas que apresentaram as maiores quedas durante o isolamento 
social. Segundo Hall et al. (2020), boa parte da atividade física das crianças e 
adolescentes tem relação com a vida escolar e, com o fechamento da escola, 
a atividade das crianças ficou muito restrita ao âmbito doméstico. 

	 A importância da escola fica evidenciada quando olhamos para os resul-
tados do período anterior ao distanciamento, no qual o NAF era superior a 300 
min/semana. A instituição de ensino investigada oferece dois tempos de aula 
de Educação Física semanais, sendo disciplina prática e obrigatória, mesmo que 
as diretrizes educacionais vigentes no país (BRASIL, 2017) orientem para que 
seja ofertado apenas um tempo semanal. A Educação Física como componente 
curricular se apresenta como importante ferramenta para o aumento do NAF 
dos estudantes, servindo como estratégia de mudança de atitude em relação 
aos CS. Aliada a esta ideia, a oferta de atividades esportivas no contraturno 
escolar tem potencial para minimizar os efeitos negativos dos CS, como ficou 
evidenciado nos resultados relacionados a prática de esportes de invasão, de 
marca e aventura. 

	 A restrição das oportunidades de práticas esportivas, além de criar 
uma barreira à atividade física, aumentou o tempo sedentário durante o período 
pandêmico, justificado pelo maior tempo gasto em casa (STOCKWELL et al., 
2021). Os CS dos escolares deste estudo aumentaram, aproximadamente, 
50%. O maior aumento ocorreu no uso de computador para estudos, em ambos 
os sexos. As meninas passaram a assistir mais televisão e o uso de telas para 
o lazer aumentou em 15% aproximadamente para ambos os sexos. 

	 O aumento do tempo em frente às telas era um comportamento 
esperado durante o período, como ficou evidenciado em diversas investi-
gações. Um estudo coordenado pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) em 
parceria com as Universidades Federal de Minas Gerais (UFMG) e Estadual de 
Campinas (UNICAMP), com mais de 9.000 adolescentes brasileiros investigou 
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as mudanças de rotina e estilo e vida. Constatou-se que 70% passaram a ficar 
mais de 4 horas por dia em frente ao computador, tablet ou celular, além do 
tempo das aulas online (SZWARCWALD et al., 2021). Esses números não se 
limitaram exclusivamente aos brasileiros. Adolescentes Espanhóis (MEDRANO 
et al., 2021), Italianos (PIETROBELLI et al., 2020), Chineses (XIANG, ZHANG e 
KUWAHARA, 2020), Canadenses e Sul-coreanos (GUAN et al., 2020) também 
sofreram impacto similar. 

	 O elevado percentual do uso do computador relacionado aos estudos 
é compreensível, levando-se em consideração a necessidade de permanecer 
acompanhando as aulas que aconteceram de forma virtual neste período. 
Destaca-se que a instituição deste estudo adotou o sistema de aulas virtuais 
no dia seguinte à decisão de suspensão das aulas presenciais pelos órgãos 
competentes, fato esse que foi exceção entre as escolas. Esta condição pode 
ter gerado sobrecarga de atividades online relacionadas ao estudo. 

	 Com relação ao tempo de TV e uso das TT, apesar do aumento, este 
foi pequeno se comparado à utilização do PC para os estudos. Este é um resul-
tado preocupante que corrobora com a importância da escola no processo 
de aumento dos NAF e combate ao CS. O fato da escola estar fechada tirou a 
oportunidade dos adolescentes de se manterem ativos e contribuiu muito para 
o aumento do CS. Aproximadamente um terço dos estudantes deste estudo 
relataram que no período anterior a pandemia, a aula de Educação Física era 
o único momento semanal em que realizavam algum tipo de prática corporal. 
Destes, 50% pararam completamente durante o isolamento	 . 

Dentre os motivos citados para o abandono da prática de atividade física 
durante o período pandêmico está a “falta de motivação”. Este obstáculo pode 
estar associado ao fato de que durante as aulas de Educação Física, os adoles-
centes tendem a se envolver com seus colegas, estabelecendo vínculos sociais 
para a prática de atividade física também fora da Escola (PANDOLFO et al., 2019), 
o que durante a pandemia não foi possível.  Para os adolescentes, as interações 
sociais e as amizades influenciam significativamente os comportamentos de 
atividade física, um fator que certamente foi impactado negativamente pelo 
COVID-19 (HALL et al., 2020).
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	 Outro motivo identificado foi a falta de espaço e equipamentos em casa. 
Aliado a esta condição, a restrição da mobilidade com diminuição das saídas de 
casa, além da impossibilidade de frequentar escolas, praças e academias, impôs 
uma dura rotina a esses adolescentes (HALL et al., 2020). Além das consequên-
cias emocionais, esses fatores foram determinantes para o aumento do tempo 
frente as telas. É importante salientar os efeitos negativos na saúde geral dos 
adolescentes, com a redução nas atividades físicas e aumento no TT durante 
o período de isolamento social. A curto, médio e longo prazos essa exposição 
aumentada frente as telas, associado a inatividade física, têm implicação direta 
com o desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis em idades mais 
avançadas e até na mortalidade da população adulta (HALL et al. 2020).

CONCLUSÃO

Em conclusão, o impacto do DiS ocasionado pela pandemia de COVID-19, 
foi o aumento do CS e decréscimo do CA nos adolescentes. Portanto, tanto a 
escola, como as aulas de Educação Física, devem ser consolidadas como um 
espaço rico em oportunidades para as práticas corporais de crianças e adoles-
centes. Tal reconhecimento contribui para o atendimento às recomendações 
de NAF para esse público. 

	 As limitações deste estudo recaem sobre o uso de instrumentos subjeti-
vos e autorrelatados, porém foi necessário pelo período vivenciado no momento. 
Ademais, o fato de relembrar as atividades realizadas no período anterior pode 
gerar viés de memória, refletindo um declínio percebido no NAF, em vez de real.
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RESUMO

O solo é essencial para o desenvolvimento da vida humana, uma vez que é ele 
que suporta os vegetais, dos quais a humanidade depende direta ou indireta-
mente. A qualidade do solo é uma temática amplamente discutida na literatura, 
principalmente no que diz respeito à sua definição e ao conjunto de atributos 
que podem mensurá-la. A fim de auxiliar tal qualidade, pode-se tratar o lodo 
de esgoto doméstico e processá-lo de modo que ele obtenha características 
adequadas para o uso agrícola de maneira ambientalmente segura. Assim, o 
presente trabalho teve por objetivo caracterizar as propriedades químicas do 
lodo de esgoto com ou sem tratamento e do solo (Latossolo vermelho distró-
fico) comparando- os e verificando a qualidade de ambos. Foram coletadas 
amostras de solo no Cerrado e amostras de lodo na estação de tratamento de 
esgoto. As amostras de lodo foram analisadas puras (sem tratamento) e com 60% 
de Cal (com tratamento). As análises químicas foram realizadas de acordo com a 
metodologia da Embrapa Solos: condutividade, pH, Zinco, Cobre, Chumbo, Sódio, 
Potássio, Magnésio, Fósforo total, Nitrogênio total, Ferro e Cálcio. Os resultados 
foram comparados e analisados. A Cal influenciou as propriedades químicas 
do lodo. Os valores do solo se mostraram bem próximos ao do lodo sem trata-
mento. Este estudo demonstrou alternativas seguras para o descarte do lodo, 
após ser tratado e processado. As unidades das estações de tratamento de 
esgoto precisam adequar os processos de tratamento (estabilização, remoção 
de umidade e higienização), garantindo a qualidade do produto e a segurança 
no reuso, a fim de produzir biossólidos viáveis para a agricultura.

Palavras-chave: Qualidade do Solo. Cerrado. Adubo Orgânico.
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INTRODUÇÃO

O solo é essencial para o desenvolvimento da vida humana, uma vez que 
é o solo que suporta os vegetais, dos quais, a humanidade depende direta ou 
indiretamente. Além disso, o solo desempenha importantes funções nas relações 
e interações existentes na biosfera. A utilização desse recurso natural deve ser 
pautada em práticas que visem à minimização ou mesmo

impedimento de sua degradação, e por consequência mantenham a 
qualidade ambiental (SANTOS et al., 2018).

A qualidade do solo (QS) é uma temática amplamente discutida na 
literatura, principalmente no que diz respeito à sua definição e ao conjunto de 
atributos que podem mensurá-la, levando em consideração a grande diversidade 
química, física e especialmente aqueles atributos relacionados à biodiversidade. 
Maia (2013) definiu que a QS é avaliada em detrimento das inúmeras funções 
que o solo desempenha no crescimento e desenvolvimento das plantas. Vez-
zani & Mielniczuk (2011) e Sant’Ana et al. (2016) ressaltam que a QS é a relação 
entre as propriedades biológicas, físicas e químicas do solo, haja vista que o 
bom funcionamento dessas propriedades permite ao solo exercer suas funções.

Com destaque para ausência e deficiência do sistema de esgotamentos 
sanitários em muitos municípios e os problemas relacionados ao lançamento 
desses efluentes in natura nos corpos hídricos, Rodrigues e Silva (2011) apontam 
a necessidade de ampliar as redes de coleta e o tratamento daqueles, para o 
atendimento aos serviços de saneamento.

Para cada processo de tratamento de esgoto serão gerados resíduos 
sólidos (material gradeado, areia, escuma e lodo) de características e com-
posições diferentes que deverão ser submetidos a procedimentos específicos 
de reutilização ou disposição final, seja para uso benéfico ou não. O lodo é 
um desses resíduos proveniente dos tratamentos primário, secundário e ter-
ciário (GONÇALVES; SPERLING, 2001; ANDREOLI et al., 2001b; MATTA, 2011; 
ALERTA PARANÁ, 2018).

Os tratamentos de águas residuárias se tornam essenciais para a diminui-
ção da poluição ambiental, por isso seu processamento se dá em quatro níveis 
(preliminar, primário, secundário e terciário) em uma estação de tratamento 
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de esgoto (BERNARDES, 2004; MESQUITA et al., 2017). A implantação dessas 
etapas depende da eficiência requerida de projeto da estação e da capacidade 
do corpo hídrico receptor de depurar as águas (BRASIL, 2008; DOLL, et al, 2023).

O tipo e intensidade do tratamento das águas residuárias influenciam 
nas características do lodo gerado e na forma de disposição final deste; e, por 
conseguinte, a escolha entre descarte ou uso benéfico do biossólido determinará

a relevância entre um tipo de tratamento do lodo ou outro (ANDREOLI 
et al., 2001b; SANT’ANA, et al. 2018).

O lodo quando tratado e processado obtêm características permissíveis 
para o uso agrícola de maneira ambientalmente segura. Por ser rico em matéria 
orgânica e em macro e micronutrientes (como o nitrogênio, fósforo, potássio, 
entre outros), para as plantas recomenda-se sua aplicação como fertilizante 
e/ou condicionador de solo. O uso agrícola do lodo de esgoto como adubo 
orgânico é considerado hoje como a alternativa mais promissora de dispo-
sição final desse resíduo, principalmente na recuperação de áreas degrada-
das (BETTIOL; CAMARGO, 2000; CAMPOS; ALVES, 2008; MESQUITA et al., 
2017; EMPRAPA, 2020).

A disposição dos biossólidos para recuperação de áreas degradadas e a 
reciclagem agrícola são as medidas mais ambientalmente aconselháveis para 
o lodo, tendo em vista a viabilidade da reciclagem dos nutrientes e a promoção 
de melhorias físicas na estruturação do solo (SANTOS, 2001; GODOY, 2013). Por 
outro lado, Costa et al. (1999); Andreoli et al. (2001b) e Pereira e Garcia (2017) 
marcam os biossólidos como sendo ambiental e economicamente viáveis na 
reciclagem agrícola pela análise de três critérios: a qualidade do lodo, o tipo de 
solo da área de aplicação e o tipo de cultura.

Várias técnicas têm sido utilizadas com o objetivo de recuperar solos 
degradados, e a maioria combina práticas mecânicas, que visam romper camadas 
compactadas, com a adição de matéria orgânica (De MARIA; CASTRO; SOUZA 
DIAS, 1999; SANT’ANA, G.R.S; SANT’ANA, C.E.R;

MENDES, 2018; EMPRAPA, 2020). Várias fontes de matéria orgânica 
também têm sido utilizadas, como a do lodo de esgoto, que favorece a formação 
de agregados, facilitando a penetração das raízes e a vida microbiana, aumenta 
a resistência do solo à erosão, por estabilizar a estrutura do solo e aumentar a 
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capacidade de retenção de água, tornando as culturas mais resistentes à seca, 
além de fornecer nutrientes para as plantas, propiciando maior rendimento de 
matéria verde e seca (TSUTIYA, 2001; ABRELPE, 2013; SANTOS, 2022).

Tendo em vista os efeitos positivos do uso do lodo de esgoto na recu-
peração de propriedades do solo e na busca por técnicas, que possam contri-
buir para a regeneração de ecossistemas, principalmente aqueles com baixa 
resiliência, isto é, quando seu retorno ao estado anterior pode não ocorrer 
ou ser extremamente lento, desenvolveu-se esta pesquisa com o objetivo de 
caracterizar as propriedades químicas do lodo de esgoto sem tratamento e com 
tratamento e do solo (Latossolo vermelho) comparando- os, para verificar as 
características dos mesmos.

MATERIAL E MÉTODOS

Área de estudo

A área de estudo situa-se em Anápolis, Goiás, no DAIA (Distrito Agroindus-
trial de Anápolis), com coordenadas geográficas 16.40⁰ S, 48.91⁰ W, é composta 
por uma estação de tratamento de esgoto doméstico e por um solo de Cerrado, 
com vegetação anterior Cerradão na mesma localização da estação. A investi-
gação ocorreu entre os meses de setembro à novembro de 2016.

Segundo a classificação climática de Ayoade (2003), o clima local é do 
tipo Tropical estacional de savana – Aw, com invernos secos e verões chuvosos. 
Apresenta chuvas de outubro a março e inverno seco de junho a setembro, com 
transições entre períodos úmidos e secos, e precipitação média total de 1700 mm 
anuais, temperatura média de 24oC e uma amplitude térmica de cerca de 15ºC.

Solo

A área de estudo está inserida, de acordo com o mapa de Vegetação do 
Brasil (IBGE,1993), escala 1:5.000.000, no domínio da Savana (cerrado). A Savana 
gramíneo-lenhosa (Cerrado) - natural ou antrópica - caracteriza-se por for-
mações campestres que se alternam com pequenas árvores isoladas, capões 
florestados e galerias florestais ao longo dos rios, mostrando, assim, uma grande 
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variabilidade estrutural e, em consequência, grandes diferenças em porte e 
densidade, no que também influi a intensidade da ação antrópica. Apresenta 
dois estratos distintos, um arbóreo xeromorfo, lenhoso; com árvores que variam 
de pequeno a médio porte e que possuem troncos e galhos tortuosos, folhas 
coriáceas e brilhantes ou revestidas por uma densa camada de pelos; e outro 
estrato gramíneo lenhoso (SANTOS et al., 2018).

Os locais das coletas das amostras representam ambientes antropizados, 
devido à retirada da vegetação, e foram selecionados em função de condições 
ambientais diversas, tais como estabilidade do local, proximidade da estação 
e facilidade de acesso. O solo selecionado, Latossolo vermelho distroférrico, é 
constituído por material mineral, apresentando horizonte B latossólico precedido 
de qualquer tipo de horizonte A dentro de 200 cm a partir da superfície do solo 
ou dentro de 300 cm, se o horizonte A apresenta mais que 150 cm de espes-
sura, com fertilidade relativamente baixa, de textura argilosa e média, em relevo 
suave ondulado, ondulado e forte ondulado (SANTOS et al., 2018; EMPRAPA, 
2020). Distroférrico, ou seja, com saturação por bases inferior a 50% e teores de 
Fe2O3 variando entre 180 g/kg a 360 g/kg na maior parte dos 100 cm iniciais 
do horizonte B (SANTOS et al., 2013), apresenta horizonte A moderado (não 
se enquadra nas demais variações de horizontes A e, de acordo com Oliveira 
(2008), a textura é argilosa (classes texturais com mais de 35% de argila).

Coleta de amostras de solo

As amostras de solo do Cerrado (vegetação anterior Cerradão) foram 
coletadas em uma minitrincheira de dimensões 50 cm X 50 cm. As coletas foram 
realizadas pela manhã em setembro e novembro de 2016, em uma minitrincheira 
aberta com a profundidade de 20 cm. A coleta foi realizada depois da retirada 
da serapilheira na profundidade de 0-5 cm. Retirou-se cerca de 100 g de solo, 
para cada análise, totalizando 1000 g e cada análise foi feita em triplicata.

As amostras de solo para as análises químicas foram armazenadas 
em sacos plásticos acomodados em um isopor, para manter a temperatura, 
e levadas ao laboratório da Faculdade de Tecnologia SENAI Roberto Mange, 
Anápolis, Goiás (Tabela 1). Essas amostras de solo foram esboroadas e penei-
radas em peneiras de 200 mesh, a fim de manter as amostras nas condições 
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granulométricas desejadas e possibilitar um melhor resultado das análises 
químicas realizadas (EMBRAPA, 2017).

Tabela 1 - Parâmetros químicos analisados na caracterização da qualidade do solo de Cerrado em 
Anápolis, Goiás.

Lodo de esgoto (biológico)

As amostras do lodo desidratado (lodo biológico) foram coletadas em 
quatro porções em frascos de plástico estéreis, em um leito de secagem, pro-
venientes de uma estação de tratamento de esgoto doméstico.

Preparo das amostras de lodo

O Lodo biológico foi secado ao sol e dividido em dois tratamentos: uma 
amostra in natura (Tabela 2), outra seca ao sol, que passou por um tratamento 
de higienização com cal virgem (CaO – Oxido de Cálcio) em uma proporção de 
aplicação, com 60% de cal virgem (Tabela 2). Este tratamento foi para eliminar os 
patógenos no lodo coletado de acordo com Mesquita et al. (2017) & EMPRAPA 
(2020). As análises químicas foram feitas em triplicatas. As proporções selecio-
nadas de cal virgem (60%) foi realizada de acordo com Mesquita et al. (2017).
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Tabela 2 -  Proporção e preparação das amostras de lodo seco sem tratamento e com tratamento, 
antes das análises químicas. 

As amostras de lodo biológico no laboratório foram esboroadas e penei-
radas em peneiras de 200 mesh, a fim de manter as amostras granulométricas 
e ter um melhor resultado das análises químicas realizadas (EMBRAPA, 2017).

As coletas para as análises físicas e químicas do lodo biológico foram 
levadas ao laboratório da Faculdade de Tecnologia SENAI Roberto Mange, 
Anápolis, Goiás (Tabela 3):

                       Tabela 3 - Parâmetros químicos analisados na caracterização do lodo de esgoto em 
Anápolis, Goiás 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com a figura 1, observa-se que a condutividade do solo apresen-
tou um valor maior, que o lodo sem tratamento e o lodo com tratamento. O pH 
do lodo sem tratamento apresentou maior valor. O valor do zinco apresentou-se 
maior no lodo sem tratamento. O ferro apresentou um teor maior no lodo com 
tratamento. O maior valor de chumbo foi no lodo sem tratamento. O maior valor 
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de sódio foi no solo. O potássio apresentou- se maior nas amostras de lodo 
com tratamento. O cálcio foi maior no lodo com tratamento, isso em função 
da presença da cal no lodo. O solo não apresentou valor de cálcio. O valor de 
magnésio foi maior no lodo sem tratamento. O lodo com tratamento apresen-
tou o maior valor de fósforo. A amônia se apresentou em maior quantidade no 
lodo sem tratamento.

Figura 1 -  Médias dos resultados das análises químicas do solo, do lodo sem tratamento e lodo com 
tratamento em uma estação de tratamento de esgoto em Anápolis, Goiás.
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Tabela 4 -  Parâmetros Químicos comparados do solo do cerrado e do lodo biologico de uma estação 
de tratamento de esgoto em Anápolis, Goiás.

 

O pH do solo tende a ser mais ácido e o do lodo mais básico (GONÇAL-
VES, 2006; LIMA et al., 2016; SILVA et al, 2018). Já a condutividade depende da 
temperatura e também da natureza dos solventes, sendo assim o solo apresen-
tou uma condutividade alta e o lodo baixa, isso em função de uma temperatura 
mais alta e o tipo de solventes existentes no lodo. 

O valor de amônia está de acordo com o esperado, pois segundo Santos 
et al. (2018) a amônia é produzida pela determinação dos compostos orgâni-
cos que contêm nitrogênio, pela hidrólise da ureia pela redução do nitrato em 
condições de anaerobiose. É encontrado em concentrações desde menos de 
10 µS/1 até mais de 50 mg/1 N-NH4+ em águas e tratamento de esgoto.

O fósforo, de acordo com a figura 1, apresentou um valor alto também, 
mas como o fósforo ocorre em forma solúvel, em partículas de detritos ou no 
corpo de organismos aquáticos, era esperado que seu valor fosse alto (DYNIA; 
BOEIRA; SOUZA, 2006; FERON, 2018; EMPRAPA, 2020).

De acordo com a Resolução CONAMA n° 375, de 29 de agosto de 2006 
(BRASIL, 2006), o valor máximo de zinco permitido no lodo de esgoto ou pro-
duto derivado (mg/kg, base seca) é 2800. O do cobre é 1500 e o do chumbo 
é 300. Nota-se que os valores encontrados na figura 1 são inferiores ao da 



108
Desafios e Oportunidades na Educação Contemporânea: inclusão, tecnologia e políticas públicas

legislação. A quantidade de ferro aumentou um pouco. Isso já era esperado, 
pois o solo já possui uma quantidade razoável de ferro, somado ao lodo, tende 
a aumentar. De modo geral o cálcio, fósforo e potássio apresentaram valores 
maiores, isso em função do acréscimo da cal na amostra de lodo (MINGORANCE 
et al., 2014; SANTOS, 2022).

Os valores obtidos nas análises químicas para o solo estão bem próxi-
mos dos obtidos para o lodo sem tratamento e dessa forma, o presente estudo 
corroborou a existência de alternativas seguras para a utilização do lodo, após 
ser tratado e processado. As unidades das estações de tratamento de esgoto 
precisam adequar os processos de tratamento (estabilização, remoção de 
umidade e higienização) garantindo a qualidade do produto e a segurança no 
reuso, a fim de produzir biossólidos viáveis para a agricultura (EMPRAPA, 2020; 
DOLL, et al, 2023).

Para a reciclagem agrícola do lodo, devem ser considerados alguns 
aspectos, tais como: condições do solo para o uso do lodo de esgoto, qualidade 
do lodo e cultura agrícola recomendada. O estudo concluiu que o lodo, como 
biossólido, só será viável caso apresente as características especificadas pela 
norma que o regulamenta, assim como um plano de gerenciamento e monito-
ramento que avalie a produção do resíduo, os tipos de tratamento empregados, 
uso e manuseio dos biossólidos das unidades até os campos de cultivo.

CONCLUSÃO

A cal influenciou nas propriedades químicas do lodo, quando comparado 
com o solo, pois auxiliou na correção do solo, reduzindo a deficiência de cálcio 
pré-existente conforme observados nas análises laboratoriais e que é essencial, 
para o crescimento das plantas.

O lodo de esgoto pode ser utilizado, como insumo alternativo, para a 
agricultura, sendo seguro, desde que tratado e processado, com os métodos 
de secagem e utilização da cal.
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